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MOSSA OPINIÃO

Quem precisa do

fim dos reajustes

semestrais de salários?

rChico

Em outubro dc 1979, quando a Arena
aprovou, através dc manobras rcgimen-

tais do Congresso, a proposta governa-
mental para uma nova política salarial,

foram afastadas quase todas as reivindi-

cações apresentadas pelos líderes sindi-

cais mais combativos. Durante a discus-

sâo da lei, que vigora até hoje. com

algumas alterações, a oposição apresen-

tou um projeto substitutivo prevendo,
entre outras coisas, que os reajustes sala-

riais passariam a ser trimestrais, ao invés

de anuais — como ocorria até aquela

época —. e eom base em critérios esta-

beleeidos pelas partes e não em índices

decretados pelo governo. Além disso, ha-

veria livre negociação coletiva dos traba-

lhadores; seria assegurado o direito de

greve quando não houvesse acordo; e se

proibiria demitir qualquer trabalhador

logo após a correção ou aumento sala-

rial, a não ser por falta grave.
O governo ignorou o substitutivo. Mas

não pôde ignorar completamente as rei-

vindicações dos trabalhadores, apresen-

tadas com insistência em greves que var-

riam o país.
Os trabalhadores viviam uma conjun-

tura favorável. Os índices de desempre-

go, por exemplo, eram menores. E o nível

de suas lutas era elevado, possibilitando-
lhes impor algumas derrotas ao governo.
O vigor e a extensão das greves de 1978 e

1979, e início de 80, especialmente. —

além de inúmeras vitórias parciais, che-

garam a ameaçar a destruição completa da

política de arrocho salarial que se man-

tinha há 15 anos. sustentada pela repres-

são. e falsificicação de dados.

Foi diante deste quadro que o governo
recuou, incluindo no seu projeto de lei,

aprovado em 1979, os reajustes semes-

trais de salários e a negociação direta dos
1 índices de produtividade.

Hoje, refeitos do susto inicial, tendo em

suas mãos relatórios que dizem que o

número de greves caiu de 400 para 100,

de 79 para 80, empresários e represen-

tantes do governo começam a difundir a

idéia da necessidade de uma nova lei sa-

larial. Ninguém chegou a propor nada

oficialmente e as declarações são quase
sempre dúbias. O general Figueiredo,

por exemplo, disse acreditar que os

aumentos semestrais alimentam a infla-

ção; também aceita a tese de que os sala-

rios dos trabalhadores estão defasados

em relação à inflação; mas, finalmente.

se disse disposto a discutir com os em-

presários, se estes o procurarem, o fim do

reajuste semestral. Luis Eulálio Bueno

Vidigal. presidente da Federação das

Indústrias de São Paulo, disse que vai

estudar o assunto 
"tão 

cedo quanto pos-
sível, ouvindo inclusive os sindicatos ope-

rários. para depois formular uma pro-

posta ao governo. Di/. que está preocupa-
do com os efeitos dos salários sobre a

inflação e sobre o crescente desemprego.

Nestes balões de ensaio lançados pelo

governo e empresários, geralmente são

ditas duas coisas: I) que não há con-

dições políticas para acabar com o rea-

juste semestral; 2) que ele é um poderoso
realimentador de inflação e gerador de

desemprego.

E é diante das dificuldades políticas da

tarefa a que se estão propondo que go-
verno e empresários parecem ter sentido

a necessidade de incluir nas negociações

um novo elemento: a livre negociação

dos salários, em todos os níveis salariais,

em troca do fim do reajuste. O ministro da

Fazenda. Ernane Galvêas, endossando o

ex-ministro e atual banqueiro interna-

cional Mário Simonsen. disse: 
"Como 

já
ocorreu com os juros, preços, correção

monetária, seria natural que os salários

também ficassem sujeitos à livre nego-

eiação entre as partes interessadas".

(Dias depois. Galvêas disse que era um

ponto de vista pessoal e que não cabia a

ele decisões sobre o assunto.)

Qual o valor dessas afirmações? Como

os trabalhadores devem recebê-las? A

tese dc que os salários são responsáveis

pela inflação, que chega à casa dos 120%

é, como foi exaustivamente demonstra-

do, ridícula.

O economista João Saboia já demons-

trou, inclusive, que a perda salarial dos

trabalhadores numa economia com in-

fiação de 40% e reajustes anuais é menor

que a perda numa economia onde a

inflação passa de 100% e os reajustes são

semestrais. Ou seja: apesar dos reajustes

semestrais, a inflação desembestada co-

me mais o poder aquisitivo agora do que
antes. É um cinismo insistir em

que meros reajustes realimentam a infla-

ção. criando enorme celeuma em torno de
uma falsa questão, enquanto nada se

fala por exemplo, sobre os lucros de

alguns grandes bancos do país, que no

ano passado ultrapassaram 200%.

Como seus argumentos são muito tra-
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JSão há dúvida: comunistas jiortu^ueses!

géis por esse lado. governo e empresários

atacam por outro, acenando para os tra-

balhadores com o espectro da recessão e

do desemprego. O argumento deles é o

seguinte: seria melhor não pressionar
muito as indústrias com a questão sala-

rial. para que elas não sejam obrigadas a

reduzir muito o número de empregados,

já que a economia anda devagar. Ou

ainda: com o desaquecimento da econo-

mia. que já está em andamento, as in-

dústrias enfrentarão muitas dificuldades,

devendo os trabalhadores optar por
salários mais baixos e mais gente empre-

gada.
Para quem defende a recessão, com a

diminuição da produção em todos os

setores da economia, isso está correto.

Mas quem defende a recessão? Atual-

mente são os grandes banqueiros e mo-

nopólios internacionais e seus associados

no país, preocupados com a imensa dívi-

da externa do Brasil. Foi por causa deles

que o governo liberou as taxas de juros
.bancários, deixando-as elevar-se

absurdamente — com isto quer obrigar

que empresários busquem financiamen-

tos no exterior, trazendo dólares para o

país. É na defesa desses interesses que o

governo vai parar a indústria, que de-

pende essencialmente de equipamentos

sofisticados e importados — com isto

quer frear um pouco o crescimento da

dívida, o que é uma exigência dos credo-
res.

Entim, o modele capitalista dependen-

te adotado pelo regime militar está sendo

forçado a entrar em fase de recessão,

depois de vários anos se expandindo.

A recessão exigida pelo Fundo Monetá-

ro Internacional é a fórmula do governo

para pagar seus erros. Mas não é, de

forma alguma, a fórmula que atende aos

interesses do país; se faltam até mesmo

calçados e arados rudimentares, por que
o país precisa reduzir o crescimento de

sua produção industrial?

Fala-se muito também que os reajustes

semestrais estão afetando principalmen-
te as pequenas e médias empresas; e que
muitas delas estariam até fechando por
causa disso. É lógico que isso pode estar

ocorrendo, uma vez que a participação
dos salários no valor de produção destas

pequenas e médias empresas é maior que
nas grandes. Mas também aqui não é

correto dizer que o problema seria resolvi-

do arrochando ainda mais os salários.

Afinal, as dificuldades destas empresas

devem-se muito mais à política de reces-

são, que liberou as taxas de juros e
comprimiu o crédito, aumentando o eus-

to do dinheiro e à monopolização dos

créditos e subsídios nas mãos de umas

poucas centenas de empreendimentos.

Ao invés de atribuir seus problemas
aos salários, estes empresários devem

exigir do governo juros e tributação me-

nores, além de créditos maiores.

Finalmente, empresários e governo
mente n quando sugerem que menores sa-

lários trazem mais empregos: é um fato

inevitável que a recessão aumente o nú-
mero de desempregados numa economia

como a nossa, monopolizada e deforma-

da. O fim do reajuste semestral é, por-
tanto, um passo decisivo do governo em

direção à recessão, provocará eom isso
mais desempre. os ainda.

Quanto à proposta dos empresários de

barganhar reajustes semestrais por
negociações diretas, deve-se perguntar:

por que eles não falam nas leis de exce-

ção que mantêm os trabalhadores e

seus sindicatos presos numa camisa de

força?
É fácil falar de negociação direta com a

Lei de Segurança Nacional pairando
ameaçadora sobre as cabeças de líderes

sindicais, com o Fundo de Garantia ser-

vindo para garantir dispensas em massa,

com a CLT cheia de princípios facistas,

com a Justiça do Trabalho sem autono-

mia... E num momento em que o desem-

prego cresce e a inflação dispara.

Os trabalhadores, porém, já tiveram

lições suficientes nos últimos anos para
saber que um movimento sindical inde-

pendente não está previsto na democra-

cia de Figueiredo.
A essa trama os trabalhadores saberão

responder mais uma vez, procurando
elevar sua organização e combatividade.

A luta contra a carestia e o desemprego

não se deve fazer às custas de seus sala-

rios; mas dos lucros dos grandes capita-

rios, dos juros dos banqueiros e usura-
rios e da renda dos grandes proprietários
da terra.

Os trabalhadores precisam, não do fim

do reajuste semestral, mas do início dos
reajustes trimestrais. Ou da escala móvel

de salários, como a que existe em países
europeus, onde pequenos aumentos do

custo de vida implicam aumentos
automáticos e equivalentes nos salários.
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POLÍCIA

Revolta e morte na PM
As crescentes dificuldades do regime para controlar as reivindicações de sua própria polícia

Ollo Filgueiras

Para os supersticiosos, o dia 13 sempre

significou mau agouro. E quando coinci-

de com uma sexta-feira tem gente que

nào sai nem de casa. Aproveitando a

superstição ou nào. os 10.500 oficiais e

soldados da Polícia Militar da Bahia de-

cidiram ni\o ir às ruas no último dia 13.

iniciando uma greve por melhores sala-

rios que durou três dias e provocou um

grave conflito no interior das Forças Ar-

madas e do regime. Na verdade, a greve

dos PMs baianos, que resultou em cinco

prisões, na morte do tenente Valmir Al-

cântara e deixou paralítico o tenente

João Mário (ambos baleados por fuzilei-

ros navais) abalou seriamente o pedestal

do todo-poderoso vice-rei do Nordeste,

governador Antônio Carlos Magalhães.

Inédita em toda a história recente do

Brasil, pelo menos no grau de radicali-

/ação. a paralisação da PM — embora

tenha sido um movimento eminentenien-

te salarial — transformou-se num gran-

de acontecimento político. Afinal trata-

se da primeira greve violenta, depois de

19M. que ocorreu envolvendo uma força

policial-militar que se rebelou inconfor-

mada com os baixos salários.

De repente, assim meio de surpresa.

ficou absolutamente claro que a ditadura

no Brasil começa a ter dificuldades até

em controlar seu próprio aparato mili-

tar. mesmo se tratando apenas de uma

força auxiliar como sào as PMs.

Mais grave ainda é que em nenhum

momento o regime teve condições de ca-

racteri/ar a greve como alguma coisa

subversiva. Exatamente por nio ter

conotação política e nenhuma interfe-

rência das forças oposicionistas, a greve

da PM deixou evidente, mesmo sem ter

esse objetivo, a fragilidade do regime e

principalmente áo governador Antônio

Carlos Magalhães, que fracassou em

controlar seus liderados.

No dia anterior à paralisação, o go-

verno garantia com segurança que não

haveria greve. Afinal, logo na comemo-

ração do segundo ano de seu governo não

poderia ocorrer tamanha indisciplina,

justamente no interior de sua própria

polícia. Mas, a barriga vazia e os baixos

salários da PM (um soldado ganha CrS 7

mil. um tenente CrS 14.5(X).(X) e um ca-

pitão CrS 16.800,00 por mês) foram

motivos suficientes para os policiais su-

perarem o medo das represálias anun-

ciadas por Antônio Carlos.

Na sexta feira 13,
a PM inferniza a

vida do governador

Como haviam prometido há alguns

meses e confirmado nas últimas semanas

que paralisariam o trabalho caso o go-
\ernador nào respondesse ao documento

que reivindicava a equiparação do soldo

com o das Forças Armadas (um aumento

em torno de 200 por cento), os PMs da

Bahia entraram em greve na sexta-feira.

Nem mesmo as ameaças de severas

punições anunciadas pelo governador e a

prisão do coronel Otto Aguiar, coman-

dante do policiamento do interior (um

dos poucos coronéis que aderiram ao

movimento) intimidaram os grevistas.

Na sexta-feira, 13. a bruxa estava solta

para infernizar a vida do governador. A

cidade amanheceu com um cenário dife-

rente. A tranqüilidade aparente contras-

tava com o policiamento ostensivo. Só

que IO invés de PMs eram soldados do

Exército. Marinha e Aeronáutica que

patrulhavam as ruas. Usando uniformes

e armas pesadas eomo fuzis e metralha-

doras os soldados das Forças Armadas

pareciam preparados para enfrentar um

golpe de Fstado. Não fosse a tensão que

passou a reinar na cidade, o quadro po-
deria até ser considerado engraçado: os

soldados portando enormes fuzis tenta-

vam sem habilidade alguma controlar o

tráfego. Para demonstrar seu poderio,
além dos soldados das Forças Armadas.

O governador conseguiu até mobilizar

helicópteros do Exército e da Marinha

para sobrevoar Salvador. E colocou mais

dois mil homens e duzentas viaturas tia

Polícia Civil. A preocupação principal já
ni\o era apenas garantir o policiamento
da cidade, mas principalmente precau-

ção com a possibilidade de um motim.

Seguramente, pelo menos no inicio da

greve e antes de ocorrer a morte do te-

nente Valmir Alcântara (que provocou

uma verdadeira comoção da PM) nào

existia nenhum indicio de rebelião, devi-

do ao caráter eminentemente reivindica

tório e completamente apolítico.

Uma prova disso era a participação na

greve de figuras como o major Etiene

Falcão, conhecido na Bahia pelas suas

arbitrariedades e um auxiliar eficaz do

regime no combate à subversão em l^r.4

e posteriormente nas passeatas estudan-

tis de Salvador. Se fosse feita uma aná-

liso da composição ideológica da oficia-

lidade da PM baiana, sem dúvida se

chegaria à conclusão de que a maioria

nào tem contradições ideológicas com o

regime. O máximo a que chegam é pro-
testar contra a presença de oficiais do

exército no comando geral da PM, eomo

faz o coronel Otto de Aguiar que tam-

bém é conhecido na Bahia por ter co-

mandado a repressão a movimentos po

pulares e muito bem conceituado junte

aos órgãos de segurança. Foi ele que em

197b comandou a invasão e expulsão do--

moradores do bairro do Moutinho em

Salvador.

Quando percebeu que a greve se con

cretizara, o governador reuniu a impren

sa no final da tarde de sexta-feira para
anunciar que jamais negociaria com os

grevistas, que já tinha dado prender
os cabeças e que iria enquadrá-los na Lei

de Segurança Nacional: Artigos 35 e 3"

que prevêem penas de 1 ano e 8 meses a 4

anos de prisão. 
"Já 

tenho uma lista de 60

nomes", anunciou o governador, como

se estivesse próximo a debelar uma alta

conspiração

Com a morte do
tenente o movimento

radicalizou

Contudo, embora arrotasse arrogánci;'

e intransigência diante da imprensa, i

governador estava preocupado com o*

desdobramentos da greve e suas conse

qüencias políticas para seu governo

lauto assim, que, na madrugada dc se»

ta-feira para sábado. Antônio Carlos en

trou em contato com um dos capitãe.

que lidera o movimento e propôs relaxai

a prisão de Otto Aguiar, não punir nin

guéme até mesmo atender as reivindica

eões posteriormente. Fm troca Maga

Ihàes exigiu a volta imediata ao trabalho

Inicialmente uma parte da oficialida

de tendeu a aceitar a proposta. Mas, a
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A mobilização estava apoiada

e garantida por vários setores

tia sociedade baiana.
maioria, já calejada com o descaso do

governador, não topou o acordo. Só re-

Jornavam ao trabalho com garantias de

que Antônio Carlos Magalhães concor-

dava e dava a equiparação salarial pre-

tendida. A determinação dos oficiais em

continuar parados até a segunda-ieira

ficou mais consolidada ainda depois da

missa realizada no sábado em homena-

gem ao soldado Isaias dos Santos, morto

por um cabo da Aeronáutica durante o

carnaval. Na missa, que foi celebrada no

Bonfim, compareceram mais de 2 mil

policiais da PM. A mobilização estava

garantida e apoiada por diversos setores

d.i comunidade baiana. Embora os PMs

tenham impedido quc um grupo de estu-

dantes distribuísse uma nota de solida-

riedade 
"para 

evitar envolvimento de

pessoas estranhas ao movimento". ;>

satisfação dos oficiais estava estampada

nos rostos. Satisfeitos, eles confidencia-

vam aos jornalistas que tinham recebido

apoio do CBA (Comitê Brasileiro pela

Anistia) dos partidos políticos de oposi-

çao 
— PMDB, PP. PDT e PT e de diver-

sas entidades e diretórios estudantis.

Na assembléia, realizada logo após a

missa, os PMs rejeitaram a proposta do

governador. Volta ao trabalho, só com

garantias. Assim, a greve continuava.

Naquela altura não sabiam os grevistas

que a disposição de continuar o movi-

mento custaria a vida do tenente Valmir

Alcântara. Alertados dc que algumas

viaturas estavam sendo utilizadas pelas

Forças Armadas e que o major Etiene

Falcão, comandante da Polícia Rodovia-

ria Estadual, já havia capturado três

carros da corporação em poder de fuzi-

leiros navais, a direção do movimento

entrou em contato com o comandante

geral da PM coronel Silv.o Mattos,para

evitar a radicalização, e ficou acertado

que as viaturas seriam recolhidas.

Mas. ao invés disso, por ordem do co-

ronel HumbertoSturaro, comandante do

policiamento da capital, as viaturas con-

tinuaram em poder das Forças Armadas

e nào foram recolhidas, resultando no

a.rito fatal com PMs.

Com a morte do tenente,o movimento

radicalizou. Na madrugada de sábado

para domingo uma bomba de fabricação

caseira explodiu no Palácio Rio Branco e

ih, domingo, praticamente em todo o

interior do Estado, os PMs entraram em

greve. Assim, além da capital, os bata-

lhões das cidades de Alagoinhas, Barrei-

ras, Vitória da Conquista. Ilhéus. Ita-

buna, Juazeiro. Feira de Santana e

outras cidades menores^ paralisavam o

trabalho. Paralelamente as Forças Ar-

madas aumentavam a repressão, pren-

dendo mais oficiais e reprimindo qual-

quer manifestação durante o enterro do

tenente.

A VI Região Militar

assume o comando

da PM baiana

A partir de domingo o comando da

PM já não pertencia mais ao coronel

Silvio Mattos e muito menos ao governa-

dor Antônio Carlos Magalhães. Por de-

terminação do ministro do Exército,

general Valter Pires, o comandante da

Vi Região Militar, general Moraes Rego.

.issumiu o comando operacional da Poli-

eia Militar da Bahia.

Como já haviam decidido anterior-

mente que a greve seria interrompida na

segunda-feira, os oficiais retornaram ao

trabalho com um nó na garganta e

revolta pela morte do tenente. Chegou-se

a pensar em continuar a paralisação,

mas. com a repressão pelas Forças Ar-

madas. a prisão de mais quatro oficiais

(além de Otto Aguiar foram presos o

major Etiene Falcão, os capitães Fábio

Olegário e Edson Barbosa e o tenente

Gilson Santiago, considerados 
"'cabeças

da greve") o estado de espírito baixou,

fazendo que as lideranças optassem por

interromper a greve. Até mesmo a as-

sembléia que estava marcada para se-

gunria-feira à noite foi suspensa, inclu

sive porque o general Moraes Rego inter-

ditou o clube dos oficiais. De quebra o

comandante da VI Região Militar abriu

IPM — Inquérito Policial Militar —

para apurar a participação na greve e

enquadrar os líderes na Lei de Segurança

Nacional.

Aparentemente, o movimento dos

PMs estava derrotado. Mas nos quartéis

os oficiais garantem que vão continuar se

movimentando e anunciam novas parali-

sações no futuro próximo. Além disso, é

ponto pacífico entre a oficialidade que

ninguém mais /faz campanha para o

governador Antônio Carlos ou vota em

seus candidatos. Além disso, dois fatos

significativos demonstram claramente as

dificuldades que o governador e o go-

verno federal vão enfrentar para superar

o problema criado: na segunda-feira, o

major Etiene Falcão, que estava preso

desde sábado por ter resgatado a força

três viaturas da PM em Periperi. recu-

sou-se a entrar no carro do Exército e

não aceitou a escolta da Polícia do Exér-

cito quando era transferido para o Cole-

gio Militar.

Como julgar os

grevistas sem fazer

estardalhaço?
Embora ninguém acredite que não vai

haver represálias, pelo menos para ai-

guns considerados 
"cabeças", o regime e

o governador Antônio Carlos Magalhães

têm um pepino para descascar na Bahia.

Primeiro é como julgar os líderes gre-

vistas sem atrair estardalhaços, já que o

julgamento é público e os oficiais indi-

ciados poderiam, hipoteticamente, que-

rer virar a mesa no julgamento e com-

prometer a hierarquia militar. O violento

major Etiene, por exemplo poderia,

conforme especulou um jornalista, resol-

ver contar como foi sua participação no

golpe de 1%4 auxiliando o Exército no

combate à subversão. Por outro lado, vai

ser difícil para o Exército e o governador

controlarem totalmente a situação da

PM. que embora seja uma força auxiliar

das Forças Armadas e seu comandante

geral um oficial do Exército, o resto da

corporação é toda formada de PMs. As-

sim como o grau de insatisfação com os

baixos salários é muito grande, dentro

da PM. o governador e seus chefes mili-

tares terão de encontrar um 
"jeitinho"

para solucionar o impasse. De qualquer

forma, se depender apenas do governa-

dor. pelo menos o major Etiene, por

causa do seu passado controvertido, po-

dera ser jogado às feras e ainda render

trunfos para o governador nas áreas 
"li-

berais".

"A chama est
Em entrevista exclusiva a Movimento, um

Otto Filgueiras

A greve dos oficiais da Polícia Militar

uu Bahia e a dimensão do movimento

<//«• está sendo articulado há mais de um

uno dentro ./os quartéis da corporação

loi seni dúvida um ilos acontecimentos

mais importantes dos meios militares dos

últimos tempos. Movidos por um senti*

incuto de revolta pelos baixos salários

que recebem e pelo protecionismo dentro

dos quartéis, esses oficiais tiveram a pe-

tuliincia de fazer uma paralisação medi-

ia dentro de uma instituição militar, km

entrevista exclusiva at> jornal 
-Movimento

um dos oficiais articuladore- do movi-

mento contou como vivem OS' praças.

sobrevivendo a duras penas r- morando

em favelas da cidade. No relato fica claro

que a revolta surge por causa da fome

que impera entre os soldados e poste-

riormente pela disposição da oficialidade

que assume a direção e exige um trata-

mento igual ao que o regime dá às Eorças

Armadas.

Por motivos óbvios, esse oficial pretere

ficar no anonimato.

Movimento. Quais foram os reais moti-

vos da greve de três dias que vocês

fizeram na Bahia?

Oficial da PM. O motivo principal da

paralisação é a luta pela equiparação

salarial com as Forças Armadas. Ganha-

mos muito pouco e o Estado da Bahia

tem condições de pagar mais. As polícias

militares de outros Estados como Kio

Grande do Sul. Sao Paulo, estão rece-

bendo quase igual às Forças Armadas.

M Quando foi que começou a mobiliza-

çtlo?
Of No ano passado. O problema chegou

a um ponto que o soldado ganhava igual

a um sargen' da PM. Surgiu, então,

naturalmente, um descrédito na corpora-

ção e isso levou os sargentos a realizarem

uma reunião, que foi proibida, mas re-

sultou em vantagens, com aumento de

salários.

M Como é que foi o aumento/

Ôf: Foi liberada uma verba que passou

a ser distritniída em forma de hora extra.

Mas isso logo complicou porque os co-

mandantes distribuian. essa verba como

queriam e para quem interessava.

M Quer dizer, então, que essas vanta-

gens foram manipuladas...

Oi: Exatamente. No ano passado, por

exemplo, enquanto a maioria dos oficiais

recebia CrS 15 mil. alguns que fazem

parte da panela dos coronéis recebiam

até Cr$6() mil. Logicamente isso provo-

cou a revolta de todo mundo.

M. Como é que o problema se desenvol-

veu?

Of: Depois do movimento dos sargentos

e do aumento que conseguiram e que

posteriormente foi manipulado, toda a

corporação foi ficando revoltada e apa-

receiam movimentos isolados. A primei-

ra paralisação da PM baiana aconteceu

uo b" Batalhão: as diárias extras não

foram pagas e a tropa recusou-se a ir às

ruas. A partir daí. outros batalhões co-

meçaram a reagir da mesma maneira. A

Companhia de Polícia de Choque para-

lisou suas atividades também, porque os

soldados não receberam diária. Ninguém

soube disso. Os jornais nào noticiaram

nada e ficou restrito à corporação. Em

todas essas paralisações não houve puni-

ções. A indisciplina passou a imperar.

M A greve dos 70 soldados do 7° lia-

lallião foi reprimida...

Of: Foi. Tudo por culpa dos coronéis

(nào todos, mas a maioria) e do governa-

dor Antônio Carlos Magalhães.

M. Como é que foi a greve do 7" Ila-

talhito?
Of: Aconteceu em julho do ano passado.

Foram todos os 72 soldados que estavam

trabalhando que se recusaram a sair às

ruas. reivindicando aumento de salários.

Alem do problema salarial, essa greve foi

provocada também por causa de uma

entrevista que o governador Antônio

Carlos Magalhães deu aos jornais do sul.

Na época Antônio Carlos garantiu que

demitiria qualquer soldado que seguisse

o exemplo das movimentações que esta-

vam ocorrendo em outros Estados. Re-

voltada, a tropa parou.

K_^m___I ____________
___! ""^^^H H'

|P9| /—mm\\l V
W*m*W^ '-t— __BÍL 

^^___ 
JW*^"' -

*$** j_ m mm^k
<\0 V^______P___S____ A

*^H mmr

,í.> -' Ja****\j{^ ' 
• \ __,

¦¦ *my t\

i 
'/

I

i

,___¦ ¦¦ __________________________________________________________________

_H_?í'n»[»»4u.ino:c__:it!í-_ij.
"Não aceitamos que <

Exército se intrometa
em nossa corporação"

M. Como foi " punição?

Of: O governador pediu a relação do

pessoal do 7° Batalhão que estava de

serviço no dia da paralisação c mandou

demitir todo mundo. O Comandante da

PM Silvio Mattos tentou argumentar

eom 0 governador mas nào adiantou. No

princípio os coronéis do Estado Maior da

PM não aceitaram que qualquer soldado

fosse punido ou expulso. Aí. então, ficou

um impasse, porque o governador exigia

a demissão dos soldados ou então a do

comandante do 7° Batalhão. Obviamen-

te. os coronéis optaram pela exclusão dos

72 soldados para satisfazer o governador.

A maioria dos coronéis preferiu preser-

var seus cargos em detrimento da corpo-

ração.

M. Isso significa que os coronéis não sào

da confiança dos oficiais?

Of: Exato. A turma nào gosta deles, pelo

menos da maioria dos coronéis, porque

deixam de cumprir suas obrigações para

agradar ao governador.

M. Então existe uma outra contradição

dentro da PM baiana, além dos proble-

mas de salários baixos.

Of: Existe e é tâo importante como a luta

pelos 
salários. Todos os cargos-chave.

do comandante de tropa, de batalhão, só

são preenchidos depois que o governador

é consultado e que só permite a perma-

ncMicia de oficiais que contribuem para o

PDS.

Em todo o interior do Estado, o proble-

ma político é que determina o preenchi-

mento de vagas de delegados ou simples

chefes de posto policial, em cidades pe-

quenas. Um simples soldado, que seja,

num pequeno arraial, representa muito

politicamente para o esquema do gover-

nador.

M. O envolvimento da PM com a política

do governador Antônio Carlos Maga-

Ihães está por trás de todos os proble-

mas...
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Of: Mais do que isso. A PM está a servi-

ço de Antônio Carlos Magalhães. E isso

causa mal-estar na corporação. Logo no

início do governo, Antônio Carlos já

criou problema quando indicou um coro-

nel da reserva e não da ativa para ser

subchefia da Casa Militar. Despresti-

giando os coronéis da ativa, Antônio

Carlos convocou o coronel Cabral, da

reserva, para assumir o cargo. E na

subchefia da Casa Militar, o governador
nomeou um tenente coronel, o Camerin-

do. que antes era major e foi promovido
após assumir o cargo.

M. O movimento da PM baiana é forma-
Jo [.or quem da oficialidade?

Of: Uns dois coronéis, e a totalidade de

capitães e tenentes, além dos sargentos t

soldados.
!Vl Como é que começou a mobilização

para a greve?

Of: No final do ano passado e início de

1981 começamos a reunir tenentes e ca-

pitães. Tínhamos lido nos jornais do Sul

que o Exército tivera um aumento de

salários de 102%. Baseados numa tabela

que foi publicada com o soldo doEixér-

cito, tiramos xerox e começamos a discu-

tir o assunto no Clube dos Oficiais. Fize-

mos a primeira assembléia no início do

ano (é permitido legalmente) e elabora-

mos um documento reivindicando equi-

paração com o exército. O documento foi

entregue ao comandante geral da PM,

Silvio Mattos.

M. Não existe um reação contra a per-

nuuiència de ofh.ais do Exército no co-

inundo da PM?

Of: Existe. Nós não aceitamos que o

Exército se intrometa na nossa corpora-

ção, mas por um problema de hierar-

quia. e para não ser caracterizada a in_-

disciplina, decidimos que o documento

deveria ser entregue a Silvio Mattos. O

comandante aceitou o documento e ga-

rantiu que o levaria ao governador. Anto-

nio Carlos Magalhães tratou com des-

caso o documento, recusou-se a respon-

der. Depois de várias assembléias decidi-

mos que deveríamos parar o trabalho.

IM Inicialmente a greve estava marcada

para ocorrer durante o carnaval...

Of: Isso não é verdade. Não pretendia-

mos fazer greve no carnaval em respeito

à comunidade. Mas logo depois do car-

naval nos reunimos outra vez e decidi-

mos entrar em greve se não tivéssemos

uma resposta do governador. Então, no

dia 11 a oficialidade se reuniu e consi-

dcrou uma omissão do governo às nossas

reivindicações e decidimos parar por três

dias, para depois, então, tomar novas

posições.
M A organização da greve pareceu per-

feita no início. Como foi organizada?

Of: (Um pequeno sorriso). Foi a fome e a

disposição de lutar para melhor.

M. Vocês conseguiram ser vitoriosos na

paralisação...
Of: Sim, paramos praticamente toda a

PM no Estado.

ML Correto, mas veio a repressão das

Forças Armadas e do governador...

Of: Estava tudo previsto, inclusive as

prisões e enquadramentos na Lei de Se-

gurança Nacional.

M. A impressão que deu é que vocês

ficaram meio atordoados com a morte do

tenente Valmir Alcântara e o ferimento

em João Mário...

Of: Ocorreram coisas que não estavam

previstas, mas isso não modifica nossa

estratégia. As Forças Armadas usaram a

violência, mas não vamos fazer a mesma

coisa.

M. Depois du morte do tenente e do

intervenção do general Moraes Rego nt.

comando da PM o movimento parece

que ficou perdido. Até a assembléia que
vocês pretendiam realizar na segunda-

feira, dia 16, foi suspensa...

Of: Foi suspensa, primeiro, porque o

Clube dos Oficiais foi interditado e to-

mado pelo Exército e em segundo lugar

porque o estado psicológico enjre os PMs

mudou. Estava todo mundo tenso, e por

isso não seria favorável uma assembléia.

Mas nào vamos ficar parados. Vamos

paralisar o trabalho novamente se as

reivindicações não forem atendidas. A

primeira paralisação foi apenas uma de-

monstração do que poderemos fazer.

Não estamos atordoados não. Estava tu-

do previsto, inclusive a intervenção do

Exército.

M. No dia 17, todos os oficiais deveriam

se entregar presos em solidariedade aos

que já estão detidos e isso foi suspenso.

Significou um recuo?

Of: Nada disso. Aconteceu que isso não

estava muito discutido. E depois Moraes

Rego pediu um voto de confiança e deci-

dimos aceitar para ver o que acontecia.

ML* Segundo se soube, o acordo proposto

por Moraes Rego era no sentido de que
se ninguém se, entregasse, ele poderia
arquivar o IPM. Isso não é uma armadi-

lha'.'

Òf: Pode ser, mas estamos preparados.
O que ocorreu foi uma reunião com os

coronéis da PM no dia 16. O general

Moraes Rego prometeu encontrar uma

solução para o problema (dar aumento) e

arquivar o IPM.

M. Então vocês estão conscientes de que

esse pacto pode esfacelar o movimento?
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"Nao somos experts
em greves, mas já

aprendemos muito"
Of: Esfacelar não. Eles podem tentar

mas não vão conseguir. O que tínhamos

de fazer para despertar a corporação já

foi feito, agora ninguém segura mais.

Não somos experts em greve, mas apren-

demos muito. A chama foi acesa e nin-

guém consegue apagar.

ML A impressão que fica ê que vocês

parecem não compreender a dimensão

do movimento que fizeram. Foi uma

espécie de rebelião dentro de uma força

policial que nunca ocorreu no país. Será

que o regime, o governo, os militares vão

admitir a quebra da hierarquia? Será

que vão admitir o fantasma da 
"indisci-

plina"?,
M: Estamos entendendo sim. E é impor-

tante deixar claro que nosso movimento

não tem qualquer conotação política, ê

uma briga apenas salarial. E as Forcas

Armadas sabem disso Assim como sa-

bem que a PM é muito importante para

Como aconteceu a morte

do tenente Valmir Alcântara?

As circunstâncias em que morreu o

tenente Valmir Alcântara e saiu grave-

mente ferido o tenente João Mário e

posteriormente a repressão durante o

enterro do oficial deixou claro a impor-

táiicia que o regime deu à greve dos

PMs baianos e a forma violenta como a

reprimiu.

O fuzilamento dos oficiais da PM. até

agora nâo esclarecido, é o primeiro fato

que demonstra a violenta repressão da

greve. A versão do comandante do II

Distrito Naval, vice-almirante Dilmar

Vasconcelos, é a de que os oficiais da

PM foram os iniciadores do tiroteio,

que estariam à paisana e por isso mes-

mo teriam sido confundidos com 
"as-

salt antes", mas um dos oficiais da PM

que sobreviveu ao episódio conta his-

lória completamente diferente.

Como não foi identificado, este oficial

conta que ele, os tenentes Valmir Al-

cântara, João Mário e mais dois compa-

nheiro* chegaram ao bairro da Calçada

com o propósito de capturar as viaturas

em poder dos fuzileiros navais a exem-

pio do que já havia feito, horas antes, o

Major Etiene Falcão, em Periperi.
"Nosso 

propósito era pacífico e preteri-

díatnos apenas recolhera viatura. Está-

vamos os cinco fardados e em hipótese

alguma poderíamos ser confundidos

com marginais. Dentro da viatura ha-

via quatro fuzileiros, um cabo. um sar-

isento e dois soldados. Quando encos-

íamos no veículo eles manobraram os

fuzis como se já estivessem esperando.

Nossa reação então, foi sacar as armas

para obrigá-los a desengatilhar os

tiizis. Imediatamente eles concordaram

e abandonaram o carro. Já estávamos

nos preparando para entrar no veículo

<¦ ir embora quando surgiram mais fuzi-

leiros em outra viatura e recebemos a

saraivada de balas. Saímos correndo,

procurando abrigo e vimos os tenentes

Valmir e João Mário caírem. Nâo dis-

paramos um só tiro". Atingido pelas

costas por uma bala de fuzil 
"Fali" 

que

lhe atravessou o corpo e saiu pela barri-

_,*./. dcixando-lhe as vísceras expostas, o

tenente Valmir já caiu praticamente

morto. E o tenente João Mário recebeu

o tiro no lado. que foi alojar-se na espi-

nha: o tenente corre risco de vida e ao

que tudo indica, pelo menos, vai ficar

paralitico.
Segundo suspeita o oficial que sobre-

viveu ao massacre, a presença de outro

grupo de fuzileiros navais no local lhe

pareceu tratar-se mais de uma embos-

cada preparada exatamente para sur-

preender os que fossem tentar tomar a

viatura. Obviamente o comandante do

II Distrito Naval contou uma história

diferente do episódio, conforme foi pu-

hliçado nos jornais de Salvador: segun-

do Dilmar Vasconcelos, no sábado, dia

14. às 12 horas e 30 minutos, em Peripe-

ri. um carro da PM. o Luna 5. entregue

à Marinha, estava sendo ocupado por

dois marinheiros e dois fuzileiros quan-

do foram abordados por oficiais da

PM fardados que colocaram armas de

fogo na cara dos ocupantes e tomaram

o veiculo. Posteriormente, segundo o

comandante do II Distrito Naval, outro

grupo tentou fazer a mesma coisa no

bairro da Calçada. Só que desta vez.

explica Dilmar Vasconcelos, os ocu-

pautes eram fuzileiros experimentados,

treinados em combates de desemhar-

que dc praia e já sabiam da ação

anterior. Sempre segundo o comandan-

te. os 
"assaltantes" 

estavam àpaisana e

podiam ser simples 
"bandidos". 

Como

ns fuzileiros teriam sido ameaçados

com revólveres, um dos assaltantes te-

ria dito aos companheiros 
"Estoura 

o

sargento". Nesse ínterim, segundo a

versão de Dilmar Vasconcelos, teria

chegado outra patrulha de fuzileiros

dirigidos por um tenente. O tenente

fuzileiro ainda teria pedido calma, mas

os assaltantes sairam correndo e atiran-

do".

Estória da carochinha? Talvez, prin-

cipalmente porque numa das fotos pu-
hliçadas por um dos jornais locais, o

quepe do tenente Valmir Alcântara es-

ia sobre sua barriga para cobrir o feri-

mento.

Da mesma forma que a est (iria do

tiroteio parece ser coisa de cinema, os

fuzileiros, depois o Exército, decidiram

continuar com o filme e tomaram literal-

menteolargo da Calçada. Com equipa-

mento pesado, com bazucas e metra-

Ihadoras de tripé, as tropas federais

transformaram o largo da Calçada nu-

...í{ verdadeira praça de guerra.

A noite o cenário de guerra continuou.

Só que agora transferido para o Institu-

to Médico Legal Nina Rodrigues, onde

estava o corpo do tenente morto: uma

tropa do Exército chegou ao local e

cercou o prédio com metralhadoras de

tripé.

o Exército, para a manutenção da ordem.

M: Então, é esse o trunfo de vocês?

Of: Entre outros, sim. Um simples solda-

do da PM no interior é muito importante

para servir de ponte política na identifi-

cação de focos subversivos. E. principal-
mente na manutenção da ordem pública

pois somos nós os encarregados disso.

Isso significa que ou eles tratam bem a

PM ou se complicam porque nâo vão

poder reprimir a todos. Antônio Carlos

Magalhães, por exemplo, se desgastou

muito com a greve e com a repressão,

porque perdeu o apoio e muitos votos

que os PMs conseutiem.
VI. Objetivamente existe uma contradi-

ção da PM com o Exército. Vocês não

têm autonomia e agora sâo reprimidos...

Of: Estamos lutando para conseguir a

autonomia. Em relação à contradição

com as Forças Armadas a principal é que

o Exército protege o governo, o poder, e

nós da PM. a população.
ML' Mas como protegem a população se

vocês mesmos reconhecem que sâo usa-

dos para reprimir o.s movimentos popu-

lares? Por falar nisso, como ê que fica

agora? Vocês dc repres.sores passaram a

\er reprimidos. Se tivessem de reprimir

passeata de trabalhadores vocês volta-

riam a fazer isso tranqüilamente?

Of: Cada qual tem que pagar seu ônus

pela luta que assume. Agora estamos

pagando o nosso, com sangue. Quando

estamos no papel de repressor reprimiu-

do uma passeata nào c a PM que faz isso

e sim o regime, o governo. Temos de

cumprir ordens.

, JViavjIVíENTO_ 
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CENA BRASILEIRA

Seca e chuva no nordeste
Nosso repórter assistiu e conta o drama dos flagelados nordestinos

Murilo Carvalho

A chuva começou de madrugada em

todo o sertão do Araripe, no oeste per
nambucano. Uma chuva esperada e

anunciada há vários dias pelas nuvens

escuras que o vento trazia dos lados da

Bahia. E o povo que veio cedo para a

feira de Ourieuri — a maior cidade de

todo o Araripe — chegou alegre, pisando
satisfeito as poças de água barrenta

que a chuva ia largando na caatinga

seca.
Os feirantes armaram suas barracas e

tendinhas. procurando esconder um

pouco a miudeza do que traziam — fa-

rinha, carne de bode, uns restinhos de

umbu, pouco feijão de corda, uma ou ou-

tra manga têmpora, arroz pilado e umas

poucas verduras. Feira de tempo ruim,

feira da seca.
No meio do barro, a íeira barulhenta

de Ourieuri tinha uma alegria danada,

debaixo da chuva miúda que ficou firme

a manhã toda. Mas corria um certo boa-

to pela cidade desde o dia anterior —

sexta-feira, 13 de março — de que havia

uma multidão de flagelados famintos
vindo em direção a Ourieuri.

Mas uns poucos só se preocuparam,
afirma o velho Tostonho, morador de

Sáo Brás. um povoado próximo a Ouri-

curi. 
"Então 

esses esconderam um pouco
suas mercadorias e puseram pouco à

venda".
Em todo caso, era pouco mais de 11

horas da manhã quando um grito correu

pela feira: 
"eles 

tão aí, eles tão aí".

Mal deu tempo para os comerciantes

do fundo da feira saírem correndo com
- suas mercadorias. Em poucos minutos

havia cerca de 600 homens, mulheres e

crianças atirando-se aos sacos de fari-

nha, apanhando arroz, feijão, pedaços
de carne. Uma enorme agitação percor-
reu a feira toda. Ninguém reagia: o medo

de velhas histórias de famintos chegados

aos bandos da caatinga, em tempo de

seca. paralisou todo mundo.

Ninguém reagia: era
o medo dos famintos
chegando em bandos

Ninguém reagiu mesmo não, nem

podia, não é? Entraram aí na feira, um

horror de gente com fome, mulher, me-
nino, mulher velha. A polícia chegou lo-

go, junto com o prefeito 
—, mas não

atacou não, ficou só olhando.
O prefeito apanhou um megafone e

pediu calma, tentou controlar uns pou-
cos feirantes revoltados. Mas a saída foi

distribuir um pouco de arroz e feijão pa-
ra quem tivesse precisão.

Precisão a gente tem mesmo, por-
que não sobrou uma baga de feijão para
comer. Não tem jeito. Eu mesmo plantei
10 tarefas de roça e não tirei uma baga de
feijão. Do jeitinho que vi nascer, vi mor-

rer. De sol, de estiagem. Aí a gente de-
sespera. então olhei para meus 11 filhos

e pensei: só saindo prá procurar recurso

nessa frentes do governo, que diz que
tem, afirma Tostonho, sitiante sem ter-

ra. plantador na caatinga.
Depois da confusão na feira o pre-

feito disse que ia contratar uma frente

pra fazer uns servieinhos aí na rua mes-

mo. Mas só contratou uns 12 homens e

diz que vai pagar CrS 700,00 por se-
mana. O jeito é pegar isso, não é, o que
tem.

Os famintos, como chegaram, saíram.

Em silêncio, recolhidos, assustados, en-

xarcados de chuva.

Eles eram aqui da cJdade não. vie-
ram de outros lugares, foi gente de Exu,

de Santa Rita, de Bodocó, desse mundo

afora, que a fome bate igual nesse tempo

de seca. Aqui em Ourucuri, graças a

Deus, não houve briga nao, nem confu-

são, só esse povo de fome chegando e

agarrando tudo.

Agora com a chuva pode ser que
melhore, porque com a água vai crescer

0 pasto, vai ajudar a planta. E prós fa-

zendeiros vai melhorar primeiro e depois

para os pobres melhora também, porque
os fazendeiros podem contratar a gente

pra fazer um servicinho diário.

Em todo caso a chuva deste sábado é
só o começo. Vai apenas matar a sede
com poças barrentas, fazer aos poucos
renascer o capim. Mas é apenas uma es-'

perança que não afasta nem mesmo o te
mor do povo de Ourucuri de que os fa-
mintos espalhados agora pela caatinga
voltem e da próxima vez nada seja tão
calmo como neste sábado de manhã. A
seca deste ano não é novidade para nin-

guém, muito menos para o governo que
no início de 1979 recebeu um relatório
confidencial do Instituto de Atividades
Espaciais, assinado pelo brigadeiro Hu-

go de Oliveira Piva que previa uma seca
acentuada no período 79 a 85 que 

"en-

cerra uma calamidade climática que cer-
tamente afetará grande porção da popu-

>>

lação brasileira localizada no polígono
das secas".

44Nao vingou nada,
tá tudo morto,

castigado pela seca
Os estudos do IAE, órgão ligado ao

Centro Técnico Aerospacial, de São José
dos Campos e mantido pela Aeronáuti-
ca. não foram levados a sério. Nenhum

programa especial foi desenvolvido e até
mesmo um grande número de frentes de

trabalho foram desativadas e os agricul-
tores tiveram que voltar aos seus roça-
dos.

A gente voltou com uma sobrinha
miúda e deu pra adquirir uma sementes
de feijão e de milho. Aí esperou o tempo
e plantou e nada de chuva, só o sol cas-
tigando. Não vingou nada, tá tudo mor-
to, castigado. O pouquinho que tinha já
foi comido e agora fazer o quê? É pro-
curar outra frente de serviço, ver se dá

pra alistar e lutar. Diz João Severino
Cruz. morador de um Distrito de Ouri-
curi, Pernambuco.

A seca, eomo não podia deixar de ser.
causa mais problemas para o pequeno
agricultor que se torna a primeira vítima
da fome e da seca. Sem nenhuma ajuda
oficial com créditos bancários ou garan-
tias contra prejuízos de safra, o pequeno
sitiante fica na dependência exclusiva de
seus braços.

— A gente só vive mesmo é do que
planta, só faz o de comer, não tem luxo
nenhum, então vive muito na beirinha da
morte, por isso, quando falta o feijão,
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Pressionado pela polícia por ter carregado um saco

de arroz, suicidou-se: 
"adeus cumpradres"

falta a farinha, a gente fica que nem pas-
sarinho — fraco, derrotado. O pobre
nesse sertão de Deus não encontra muito

recurso. Água, tem que procurar uma

cacimba perdida nesse mundão, que rio

secou tudo faz anos. Planta e não colhe.

Fazer o quê? O governo diz que ajuda,

mas não ajuda muito. Tinha era que
melhorar os açudes, fazer mais, arranjar

jeito de aguar as plantas que a terra aqui

é boa, falta é molhar ela. Por isso o po-
bre vai primeiro, é o primeiro a cair e

então, depois, vão caindo os fazendeiros

remediados e só muito no fim é que caem

os ricos. Mas uma coisa eu lhe digo: rico

mesmo tem pouco no sertão, o que tem

demais é pobre, tudo lascado. E pra esse

não tem mais jeito.
O jeito — pelo menos mais aparente

— que o governo apresenta para resolver

o problema da fome — as frentes de tra-

balho—são olhadas sem ilusão Não ab-

sorvem nem um décimo dos lavradores

famintos e pagam tão pouco que mal dá

para a alimentação do própprio traba-

lhador, deixando sua família que ficou

no sertão, na mesma situação de penú-
ria. As frentes pagam CrS 700,00 por se-

mana. quando um litro de feijão custa

CrS 120,00 nas feiras.

Além disso, as frentes — em geral para

construir estradas situam-se em

regiões distantes dos sítios, o que obriga

muitas vezes o lavrador a levar junto sua

família que fica perambulando pela re-

dondeza, sem nenhuma espécie de abri-

Eu só me alisto na frente porque

não tem jeito, mas não adianta muito.

Ou escolho ir embora, sofrer em São

Paulo ou nesses mundões aí. Mas a gente

sempre viveu apegado à terra, ao chãc da

gente, então fica desesperado de aban-

donar. Esse lado precisa olhar também,

porque o homem é igual a um pé de

planta que tem raiz também, diz João.

Se a fome é grande, a sede não é me-

nor no sertão. A tarefa de buscar água

passa a ser dramática. Os rios e riachos

estão todos secos. Os grandes açudes nas

Suas últimas reservas.
O jeito de encontrar água é em ca-

cimba que sobrou. Mas agora está fican-

do quase impossível e se não chover mais

eu não sei o que vai acontecer. Já es-

tamos buscando água há quase 200 qui-

lômetros em carros-pipa e não sei até

quando vai ser possível abastecer as po-

pulações de tantos povoados assim.

O número de carros-pipa é muito pe-

queno e só mesmo com um número

muito maior será possível melhorar um

pouco a situação, afirma um vereador de

Ouricuri.
O que não deixa de ser estranho,

diante de tanta desgraça evidente, é o

otimismo do presidente da Sudene Wal-

frid Salmito Filho, que acha que a situa-

ção não deve ser considerada desespera-

dora e que 
"ainda não há seca no Nor-

deste" e espera cair 
"uma chuva grossa,

capaz de encher os reservatórios. Se isso

não ocorrer poderíamos dizer que seria

um terrorismo divino".

De qualquer maneira, e mesmo com

as chuvas que começaram a cair na se-

mana passada, há 780 municípios em

estado de emergência numa área de 300

mil quilômetros quadrados, que equi-

vale a quase 90% do polígono das secas.

As únicas soluções mais definitivas

tentadas pelo governo, como o projeto

Asa Branca, em Pernambuco ou ó proje-

to Sertanejo, ou ainda a construção di

grandes açudes e represas têm sido du-

ramente criticadas por técnicos e pela

própria população do sertão
— Essas represas são boas, afirma,

por exemp^, o agricultor Ramiro de

Freitas, de Petrolina. Mas só adiantam

para quem tem terras muito perto delas

porque como é que um pequeno sitiante

vai conseguir canalizar uma irrigação

por 30, 40 km? A gente precisava era de

muita aguada, organizar os açudes me-

nores, colocando mais perto dos sitiantes

a água para as plantas. Eu mesmo tenho

que buscar água para meus animais em

latões de leite, no jipe. Mesmo assim, es-

tou sem pasto nenhum e a saída é deixar

o gado pastar na beira da estrada um

restinho de capim que ainda sobra por

lá.
O líder do PMDB na Assembléia Le-

gislativa de Pernambuco, Monsueto de

Lavos, ao analisar o projeto Asa Branca

para a 
"Tribuna 

dos Sertões" demonstra

bem como esse estilo faraônico de repre-

sas é uma conseqüência direta da poli-

tica econômica brasileira, voltada exclu-

sivamente para o benefício da grande

empresa privada, em prejuízo da grande

massa de pequenos e médios proprietá-
rios rurais.

O projeto Asa Branca, por exemplo, é

na verdade um conjunto de obras que
vão beneficiar exclusivamente um peque-
no número de grandes proprietários ru-

rais com dinheiro e influência suficiente

para fazer parte dos planos de irrigação.

Enforcado num poste,
fugindo da acusação

de subversão...
— Não se trata, ao propor uma filo-

sofia para projetos como o Asa Branca,

baseado na realidade e ecologia sertane-

jas, de voltar à era da lamparina, da car-

roça. Trata-se de utilizar meios aces-

síveis a toda a população sertaneja e não

apenas a um punhado de proprietários.

Os grandes açudes propostos por to-

dos os principais projetos têm sido desa-

conselhados por especialistas, como o

agrônomo Jorge Coelho, do ABRA — As-

sociação Brasileira de Reforma Agrária,

ante a constatação do processo de salini-

zação em grandes reservatórios, como o

exemplo mais citado, a represa de Assuã,

no Egito. E que já pode ser observado em

Pernambuco nos açudes de Custódia e

Poço da Cruz, além do projeto Bebedouro,

em Petrolina, cujas águas tornam-se dia a

dia mais salgadas.

Algumas outras técnicas têm sido su-

geridas e estudadas por vários ecólogos,

mas passam distante das mesas dos bu-

rocratas da Sudene. A proposta do ecó-

logo Vasconcelos Sobrinho, por exemplo,

de construir-se barragens submersas,

que evitariam a excessiva evaporação e

mesmo a salinização das águas não che-

gou a ser*cogitada em nenhum dos pro-

jetos.
— O que se quer é abrir estradas,

inaugurar obras com nomes de políticos,

e as frentes de trabalho ao invés de criar

pequenos açudes comunitários com irri-

gação por métodos simples, vão cons-

truir estradas que já nem são tão neces-

sárias. Isso aí é bom para as empresas

construtoras e para o governo que realiza

obras com a mão-de-o^a mais barata do

Pais
Falando a jornalistas em Crateus, no

Ceará, o bispo D. Fragoso, conhecido

por seu trabalho efetivo junto à popula-

ção pobre, resumiu, no final da semana,

uma visão séria das obrigações do gover-

no para com o povo flagelado:
— É um grave dever do poder público

retornar ao povo faminto da área da se-

ca, em programas de trabalho e abaste-

cimento, o dinheiro que o povo confiou à

sua administração. Quando existem cer-

ca de 20 milhões de pessoas no polígono

das secas precisando de trabalho e sala

rios justos, os grandes projetos nacionais

podem ser espaçados ou adiados. Aque-

les que têm sobras para além de suas

necessidades básicas sabem que em tem-

pos de fome generalizada estas sobras

pertencem ao povo faminto mais do

que a eles. A repressão da polícia e das

Forças Armadas, as reclamações coleti-

vas do povo faminto agravam a situação

e podem provocar o desespero das inva-

soes.
Em Crateús, na diocese de D. Fra-

goso, um padre está atraindo a atenção

de milhares de flagelados por colocar-se

ao lado deles usando um instrumento

que a própria Igreja já esqueceu e mes-

mo muitos consideram obsoleto: o jejum
solidário com os que passam fome.

Compartilhar a fome dos que estão

com fome, tocar o coração dos cristãos

para que partilhem o pão com os que
têm fome e expulsar do coração do povo
o demônio do medo, para que, organiza-

dos, reclamem um tratamento justo nes-

se tempo de seca. Diz o padre Alfredo

Kunz, justificando seu jejum:
— O jejum também quer ser um pro-

testo contra tanto sofrimento injusto.

Vamos todos rezar e jejuar para botar

fora de nossa comunidade o demônio do

dinheiro, da mentira e do medo.

Nas últimas duas semanas, antes que

as chuvas começassem a cair, cerca de 22

cidades haviam sido invadidas por gran-
des grupos de flagelados pela seca. Na

maioria delas os saques foram durante as

feiras-livres. quase sempre nos sábados

de manhã. Tomavam um pouco de co-

mida — em geral feijão e farinha e de-

pois voltavam para a caatinga, numa es-

tranha peregrinação.

Como expulsar do
coração o povo o
demônio do medo

Em quase todas as cidades e povoados

onde os flagelados apareceram, a região

da população 
— eles próprios também

acossados pela seca — foi de passivida-
de. Mas em alguns lugares maiores, co-

mo Senador Pompeu, no Ceará, poi
exemplo, a polícia tentou dispersar os

famintos a tiros e pancadaria, mas teve

que recuar, enquanto o prefeito conse-

guia alguma comida para distribuir.

Um bom exemplo do resultado da

pressão policial ocorreu na sexta-feira.

Ode março, em Senador Pompeu, após o

saque ao armazém da COBAL. Pres-

sionados por agentes policiais empenha-

dos em achar 
"a 

subversão" que co-

mandou o ataque dos flagelados ao ar-

mazém. os lavradores se assustaram e

um deles Francisco Alves do Nascimen-

to, desesperado, suicidou-se. Sua morte,

enforcado'num poste de luz, foi um pro-

testo violento e final contra a injustiça e a

opressão, como ele explica na carta de

despedida que deixou: 
"A 

minha esposa

e meus três filhos que sâo Sindoval, An-

tonio e Genival e aos demais familiares

que tanto amo. Aos meus inimigos deixo

o legado da minha morte. Sei que fui um

cara de bons antecedentes. Mas é isso

mesmo. A felicidade também nos joga no

abismo. Minha preocupação foi o de-

semprego desde 10 de novembro passado

e agora esse caso de arroz. Para mim foi

a pior coisa que passei na minha vida. O

adeus aos meus compadres. Devo deixar

esta vida, mesmo não sabendo como será

a outra. Toda pessoa tem seus traumas.

Esse foi o pior."
Francisco Alves havia sido acusado de

ter se apropriado de um saco de arroz,

durante o ataque ao armazém da

COBAL. em Senador Pompeu.

Muda o Mobral
Invejoso e temeroso do sucesso das

Comunidades Eclesiais de Base —

CEBs — o governo atacada também

nessa área de ação comunitária mu-

dando o Mobral. A razão apontada para

a mudança no Mobral: o analfabetismo

já estaria extinto no pais. O IBGE dis-

corda o analfabetismo ainda atingiria

26% dos brasileiros. E mais: os dados

do censo 80 revelariam unia forte re-

gressão entre os diplomados do Mo-

bral.
Nesses dez anos de existência, o

Mobral pode não ter servido tão bem

para alfabetizar, mas, com a imensa

rede espalhada por todo o pais, pode

agora ser usado de maneira vantajosa

pelo governo, para concorrer com as

CEBs. implementar planos comunitá-

nos governamentais e, de quebra, ra-

mificar o PDS mais ainda.

Trágico desprezo
Sete mortos e nove feridos graves foi

o trágico resultado do desprezo com

que as autoridades tratam o problema

do transporte nas periferias das gran-

des 
-idades brasileiras. Mais uma vez.

uma composição em precário estato de

funcionamento parou, como de cos-

tume. foi apredejada. mas, na semana

passada, em Perus (SP), aconteceu

um final sangrento: uma composição

vindo em sentido contrário colheu de-

zenas de passageiros que haviam des-

cido. A composição desgovernada, se-

gundo alega o maquimsta. não estava

com freios em condições de funciona-

mento.

Crédito cortado
Devido aos altos índices de não pa-

gamento, o Crédito Educativo da Caixa

Econômica Federal deverá sofrer mu-

danças. Os reitores estão propondo um

sistema de moratória para os dipioma-

dos desempregados. Mas o MEC pensa

mesmo è em exigir avalistas para os

bolsistas...

Delação do PDS
O deputado Léo Simões, do PDS do

Rio oo Janeiro, encaminhou vasta dela-

ção ao SNI sobre as atividades da opo-

sição na Baixada Fluminense. Léo

acusa a Convergência Socialista, o

MR-8 e o bispo de Nova Iguaçu. D.

Adriano Hypolito. de estarem realizan-

do trabalhos assistenciais na região,

uma das mais pobres do pais. 
"Uma

nova Cuba poderá surgir na Baixada",

adverte o deputado do PDS," se o go-

verno não tomar providências urgen-

tes.

Capitão condenado
Acostumado com a impunidade, o

capitão da PM carioca Levy de Araújo

Rocha se esqueceu de ocultar ou eii-

minar prcvas de sua carreira de fora-da-

lei. Por isso. na semana passada, ele foi

condenado a 31 anos de prisão. Além de

ser até recentemente chefe do policia-

mento de rua de Copacabana, o capitão

Levy se especializara em 
"arrochar

traficantes, prendendo-os e libertando-

os em troca de dinheiro. O erro do capi-

tão Levy foi não eliminar uma restemu-

nha do seqüestro do empreiteiro Júlio

Leão, do qual ele pretendia extorquir
"dinhe.ro. 

Outras cinco pessoas da qua

drilha — policiais, na maioria — tam- •

bém foram condenadas a penas supe-

riores a 22 anos.

Sabesp chantageia
A Sabesp. que tem provocado tebe-

liões e depredações no interior de São

Paulo por causa de suas exorbitantes

contas de água, distribuirá tiès bilhões

de cruzeiros entre os municípios da re-

gião do rio Paraíba do Sul, mas apenas

para aqueles que entregarem seus ser-

viços municipais de águas e esgotos à

Sabesp. As prefeituras que resistem a

essa entrega alegam que a Sabesp en-

carece muito o preço da água, o que è

uma verdade mais cistalina que a água

da Sabesp
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PARÁ

Racha entre o governador
Alacid e Jarbas Passarinho
«nrnxima PTB do PMDB

Tão logo o prefeito de Marabá

(PA), coronel Benedito Aguiar,
"decaiu 

da confiança do presiden-

te da Republica", o presidente
local do PDS, Osvaldo dos Reis

Mutran. preposto do senador Jar-

bas Passarinho no municipTo. co-

memorava com loguetório a volta

de seu domínio sobre a politica

local. A cidade tem seu prefeito

nomeado pelo governo, pois é

área de segurança nacional; Mu-

tran já conseguiu o domínio da

Câmara Municipal, conseguindo

que o vereador Samuel Monção

fosse eleito presidente daquela

casa. ao preço de Cr$ 300 mil cada

voto. segundo denuncia do verea-

dor Ernesto Almeida. Na última

quarta-feira. Monçào assumiu ofi-

cialmente o cargo de prefeito.

com o afastamento de Benedito

Aguiar.

Com isto. os Mutran estão

mandando mais uma vez em Ma-

rabá. So para citar um exemplo do

que significa isto, é suficiente

lembrar que Osvaldo Mutran foi

cessadodepois de 1964. acusado

de corrupção, inúmeros crimes e

violências, inclusive o de ter

pessoalmente torturado uma

criança de sete anos, arrancando-

lhe as unhas.

No vale tudo desta guerra entre

os coronéis Jarbas Passarinho e

Alacid Nunes, o governador pa-

raense também dá suas estoca-

das. Em mensagem à Assembléia

Legislativa, no dia 1 " de março.

Alacid Nunes mostrou um quadro

desolador da economia do Esta-

do, responsabilizando o governo
federal pela situação. Ele denun-

ciou que o Estado administra

apenas algo em torno de 10% de

sua superfície", e a exportação de

minérios è feita 
"sem 

qualquer

participação dos paraenses"
Por outro lado. o deputado

peemedebista Ademir Andrade

denunciou uma manobra do go-

vernador Alacid Nunes para 
"co-

brir um desfalque de cinco

milhões de cruzeiros no Banco do

Estado do Pará" Esse desfalque,

conforme efarta documentação

enviada ao deputado, foi atribuído

a um tal de Caio César Diniz.

Ademir pediu esclarecimentos,

mas Ala~id até agora continua

calado.
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Desde que se consolidou o

racha entre os coronéis Jarbas

Passarinho e Alacid Nunes —

ambos guindados ao poder depois

do golpe militar de 1964 —

Passarinho fez tudo o que pôde

para prejudicar a administração

estadual O fato mais grave neste

sentido sào as intervenções nos

municípios considerados áreas de

segurança nacional, como no

caso de Marabá.

Os reflexos deste racha apare-

cem na politica local; na Assem-

bléia Legislativa do Estado con-

figura-se uma aliança entre os

alacidistas — o governador (ape-

sar de tudo, incluído na direção

nacional do PDS) e seus onze

deputados, abrigados agora na

legenda do PTB — e o grupo do

deputado federal Jader Barbalho,

presidente do PMDB local

Muito antes que o racha de Ala-

cid e Jarbas se esboçasse com-

pletamente. falava-se na existén-

cia de entendimentos entre Jader

Barbalho (até agora o oposicio-

nista com maior potencial de

votos para vencer as eleições de

l982aogoverno estadual), e exis-

PT/PARAÍBA

tem muitos indícios nesse senti-

do: a chance que o PMDB tinha df

ganhar os cargos-chave na mesa

da Assembléia Legislativa, surgi-

da com a crise politica no Estado,

nào foi aproveitada jà que Jader.

depois de algumas semanas de

articulações nos bastidores, aca-

bou cedendo a presidência aos

alacidistas. Na ocasiào, o líder do

PMDB, deputado Ronaldo Cam-

pos divulgou nota oficial onde não

só referendou o acordo, como

adiantou a possibilidade de fu-

turos entendimentos 
"com 

o

PTB". No último dia 13, ocorreu

outro fato que evidencia a exis-

tencia desse acordo. A Assem-

bléia Legislativa instalava suas

comissões técnicas, e o peeme-

debista Mario Chermont estava

praticamente eleito para a Comis-

são de Constituição e Justiça,

faltando apenas seu próprio voto

para a vitória. Para espanto geral.

Chermont preferiu votar no alaci-

dista Laércio Franco, empatando

a votação, e dando a presidência a

Laércio. pelo critério de maior

idade (Luiz Macklouf de Carva-

lho. de Belém)

Acusações dos que ficam e dos que saem
A Comissão Nacional do Parti-

do dos Trabalhadores divulgou

uma nota. na semana passada,

com o objetivo de explicar a saida

de 60 membros do PT da Paraíba,

inclusive membros da Comissão

Nacional, que ingressaram no

PMDB. Assinada por ^acob Bittar.

secretario nacional do partido, a

nota denuncia a 
"ação 

nefasta de

filiados que. em alguns pontos do

pais. procuravam sabotar a orga

nização e expansão do Partido" e,

antes de sofrerem as eventuais

punições estatutárias, esses fi-

liados 
"anteciparam 

seu próprio

desligamento". Afirmando que

incidentes como o da Paraíba

não impedirão a organização

nacional do Partido dos Trabalha-

dores' a nota diz que algumas

nessas pessoas ingressaram no

PTR 
"com 

o oculto orooosito — de

dificultar sua viabilização legal",

enquanto outras teriam sido

atraídas pela suposição de que

no PT poderiam dar livre curso a

suas ambições pessoais, em de-

tnmento dos interesses coletivos".

A atuação dessas pessoas, diz a

nota. reforça a persequiçào que o

governo e os patrões vêm moven-

do contra o PT. Com isso, elas

aliam-se à direita para impedir que

os trabalhadores do campo e da

cidade construam 
"de 

forma livre

e independente, o seu partido

político' .

Considerando essas acusações

falsas e levianas, e devolvendo a

acusações de direitismo. Wander-

ly Farias, ex-membro da Comis-

sào Nacional e da Comissão Re-

gional do PT na Paraíba — um dos

que se desligaram — afirmou a

Movimento que a nota oficial do

PT 
"nào 

responde a nenhuma das

questões por nós levantadas

como justificativas de nosso des-

ligamento Nào fundamenta sua

recusa em assumir a defesa da

Constituinte de todo o povo, não

rebate as nossas afirmações de

que o PT trilha o caminho do

divisionismb no movimento sindi-

cal. não nega que esse partido

esteia contribuindo para a divisão

das oposições ao considerar os

demais partidos oposicionistas

como seus inimigos', e em

nenhum momento passa pela

cabeça desses companheiros que

existem razões políticas mais pro-
fundas para explicar a saida, em

menos de dois meses, de mais de

200 militantes do PT em três es-

tados".

Wanderly afirma ainda que

ingressou no PT 
"com 

o propósito

de construir um partido amplo, de

massas, capaz de trazer os traba-

lhadores para a ação política
contra o regime militar. Ao ser

aprovado o projeto de reformula-

ção partidária, nos iludimos de

que haveria espaço para isso,

mesmo sob a ditadura e sem

plena liberdade de organização e

de«xpressào 
". 

Finalmente, após

lembrar a expulsão 
"arbitrária,

autoritária e antidemocrática de

três companheiros do PT de Per-

nambuco 
". 

ele diz que 
"o 

PT tem a

obrigação de explicar para o

conjunto do partido as verdadei-

ras razões da saida de tantas

pessoas. E essas razões são

políticas, e não morais, como

tenta fazer crer a nota da Comis-

são Nacional"

. ... 
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Diálogo l_*_^mzAbiAçkel

A Ida da Ulyssas ao anoontro
do ministro Abi Ackal provocou
controvérsia no partido. Essa

atituda da Ulyssee aeria, eegun-

do alguns analistaa, uma tanta*
tiva de neutralizar a imagam da

radical empedernido qua o lidar

peemedeblsta tem sm certos
setores militares. Ela aeria tam-
bém resultado de pressões do

grupo de deputados favoráveis
ao diálogo, como Marcelo Cer-

queira (BA), Roberto Freire ou

Fernando Lira (PE). Outra cor-

rente defende, dentro do PMDB.

a Idéia da qua o diálogo entre o

governo a os partidos da opo-
siçáo dava ocorrer no Congresso
s nio nos gabinetes mlnlste-
dais. O deputado Odacir Klein,
lidar da bancada do PMDB no
Congresso e Freitas Nobre, 2°
vice-presidente da Câmara, pen-
aam dessa maneira; outro líder

peemedeblsta que pensa assim
s o ex-governador Miguel Arraes

qus chagou Inclusive a afirmar:
,7eu, 

se fosse o presidente do

partido, não teria ido".

Aplicação da LSN continua

Enquanto se discuts o 
"diàlo-

go", a aplicação da Lei de Se-

gurança Nacional prossegue: o

deputado Genival Yourinho, do

PDT mineiro, foi enquadrado no

dia 18: os sindicalistas Luiz inà-

cio da Sirva, Jacob Bittar, José

Francisco da Silva, Francisco

Alves Mendes Filho e Joào Maia

da Silva Neto estão sendo pro-

cessados por acontecimentos

ocorridos no Acre, no ano pas-
sado, e os jornalistas Silvio

Rangel de Figueiredo (do jornal

Gazeta do Vale), Sérgio Rubim,

Jurandir Pires de Camargo e

Nelson Rolim de Moura (do jor-
nal Afinal), estão sendo proces-
sados em Santa Catarina, todos

com base na LSN.

Patrulhas ideológicas

Os generais Figueiredo e Ala-
cyr Frederico Werner abriram
fogo contra os oposicionistas

que condenam o diálogo com o

governo. Dias antes de assumir
o comando da Escola Superior
de Guerra, o general yVerner,
certamente referindo-se a essas
criticas, atacou o patrulhamento
ideológico: 

"acho isto uma vio-

lôncia e contrário ao principio
básico da democracia. O patru-
lhamento ideológico que tem

sido apontado ê de extrema es-

quprda". As criticas ao diálogo
chegam a irritar o general Fi-

gueiredo, que afirmou: 
"eu me

revolto é quando confundem
diálogo com adesismo".

Serpa voltará atacar o regime

O general Antônio Carios de
AndradaSerpa, que passará para
a reserva no próximo dia 31 de
março, já tem data marcada para
um novo pronunciamento pú-
blico: serà no dia 21 de abril no
Clube de Engenharia do Rio de
Janeiro, quando ele voltará a te-
cer severas criticas à politica
econômica do governo de favo-
recimento às multinacionais.

O 21 de abril foi escolhido

porque è o dia em que se come-
mora o enforcamento de Tira-
dentes, herói da libertação na-
cional. Naquela data os signatà-
rios do 

"Manifesto em Defesa da
Nação Ameaçada" — publicado
por inspiração de Serpa — es-
tarão preparando manifestações
em todo o país.

As armas ilegais de S.Paulo

Na semana passada, o co-

mando do II Exército apre-

sentou(foto), em S. Paulo, ar-

mas apreendidas como contra-

bando no aeroporto de Con-

Íjonhas. 
Com alto poder da

ogo, essas armas — de fabri-

cação norte-americana e italiana
—se destinariam, segundo o

general Milton Tavares de Sou-
za, à 

"tor ada do poder pela
força por algum grupo sub-
versivo .

A suspeita levantada pelo ge-
nerâl Milton contra a oposição,
logo encampada pelo aeneral

José Ferraz da Rocha (chefe do

Estado Maior das Forças Arma-

das), foi minimizada pele go-
verno, que deu o episódio por
encerrado. Por outro lado, o co-
ronel Erasmo Dias afirmou que
teria comprado cinco armas se-

melhantes, na época em que
foi Secretário da Segurança de
S. Paulo, e presenteado com

elas os policiais do Grupo Ar-
mado de Repressão a Roubos e

""'**%

Assaltos — Garra, apesar de seu
uso pela policia s-k ilegal. Outra
revelação que pode tranqüilizar
o general Milton: em fevereiro,
a Policia paulista apreendeu
com ladrões um fuzil AR-15
semi-automático, com silencia-
dor, mira telescópica e Infraver-
melho para alvos noturnos.
Diligências posteriores mostra-
ram que essa arma, semelhantes
às apresentadas pelo IIo Exér-
cito, era um modelo esporte
vendido em qualquer loja nos
Estados Unidos. t

Delfim tem os dias contados?

São cada vez mais fortes os
rumores de que o comando da
economia nas mãos do ministro
Delfim Netto está com os dias
contados. Entre técnicos minis-
teriais e banqueiros do Rio de
Janeiro e São Paulo, comenta-se

que o ministro da Desburocra-
tização Hélio Beltrão. 6 o mais
cotado para substitui-lo. Ela to-
ria a vantagem de ter maior fa-
cilidade de diálogo, maior tiro-
cinio político e de defender uma
economia manos desnaclonali-
zante.
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MOVIMENTOS POPULARES

Camponeses: nm meio
mundo esquecido

Poznan, Polônia, 9 c 10 de

março, 1981. De uma reunião

de 500 camponeses nasce o

sindicato 
"Solidariedade Rural",

não reconhecido pelo governo.
"É 

a primeira vez que votamos,

sem ter ninguém olhando por

sobre nossos ombros , diz

exultame um cracoviano.

Ei Salvador, 1980. Dos 7.500

mortos no ano, quase 50% são

camponeses. A junta militar

consegue atrair também a ira da

direita mais extrema, que

assassinou 2 sindicalistas

americanos presentes no país há

apenas uma semana com o fim

de auxiliar a tímida reforma

agrária oficial.

Itaipu, março de 81. Mais

uma vez, centenas de

camponeses desapropriados pela

hidrelétrica invadem as suas

dependências exigindo melhores

indenizações e facilidades para

aquisição de terras no próprio

Paraná.

No Brasil, na América

Central, no Leste Europeu os

camponeses estão no centro de

dramáticos acontecimentos.

Para quem esperava que essa

categoria social — a mais antiga

da nossa sociedade — estivesse

desaparecendo, as notícias de

jornal não poderiam ser mais

surpreendentes; por toda parte

os camponeses lutam para

manter-se como 
"produtores

livres", donos de seus meios de

trabalho, de seu pedaço de terra.

A industrialização do mundo, a

mecanização da própria

agricultura não foi suficiente para

destruir essa classe social que vem

do mundo antigo e ainda hoje

engloba com suas famílias cerca

de 2 bilhões — metade dos

habitantes do planeta.

Na páginas a seguir Movimento

apresenta uma visão panorâmica

da questão camponesa — no

mundo capitalista e socialista. O

trabalho visa também dar um

quadro mais geral para a

compreensão do problema

camponês no Brasil, a ser

apresentado numa das próximas

edições.

f? |t fl wf*<1M.fí4f0i * \f "VX árm

**e-"> '' *',.-. • -SmATTX ,'tjmf MMmÊri^^^mtmmt MQCiJHH *t*^«t "V^SaVa T?" ^Hft# *Ü^| a^a^a^aTafata^a^a^al laa^HP^a^a^aV ataW ^T fla^alafl ^a^afl

W^Ê^mÊmam
MMammtmm****m WAr^rmmt:*^^^^^

Tanto nu Polônia (Solidariedade Rural) como nu Peru*

os camponeses continuam no centro de lutas dramáticas.

Os camponeses nos países capitalistas

1-0 ?erde e o vermelho
Lia Furtado

O fato de o campesinato ter sido pra-

ticatnente eliminado, já no século XVII.

na Inglaterra, país clássico do desenvol-

vimento capitalista, levou os mais desavi-

á^os a generalizações precipitadas. A

fcffdéncia geral do capitalismo, a pra/v

mais longo que curto, é o assalariamento

dos camponeses. Mas esse processo pode

levar séculos.

Na América Latina,7%

de proprietários
têm 93% das terras
Os dados disponíveis não são precisos,

mas pode-se estimar que. dos 1,3 bilhão

de trabalhadores rurais da Terra, cerca

de 70% são camponeses c 30% operários

agrícolas (ver tabela 1). Uma larga faixa

dentro das duas categorias é ocupada

pelos chamados semi-assalariados ou as-

salariados temporários, que são os pe-

quenos proprietários, posseiros, pareci-

ros e arrendatários pobres obrigados a

vender sua força de trabalho durante

parte do tempo.

Mais da metade dos 4.4 bilhões de ha-

bitantes do mundo ainda vive na zona

rural (tabela 2). A maior parte deles

A força de trabalho: 1,3 bilhão
Os camponeses representam 70% dos agricultores do mundo

Países do
mundo

Capitalistas

Capitalistas

industrializados

médios e atrasados

Socialistas

TOTAL

Trabalhadores na agricultura

Total

(em milhões)

30

850

450

1.330

Participação
relativa

2%

64%

34°

48%*

Categorias sociais 
**

lassalariados |camponesfsi

40%

25%

55°

30%

60*

75°

45 •

70%

(*) Este percentual refere-se ao total da força de trabalho nos 3 setores, agrícola

industrial e de serviços.

(*•) Estimativas gerais baseadas na compilação de dados de origens diversas e anos

diferentes. Consideram-se. em geral, camponeses, aqueles que retiram significativa

parcela de sua renda das parcelas individuais.

Fonte: Relatório do Banco Mundial, 1980

concentrando-se em países como a índia.

com 74% dos trabalhadores dedicados à

agricultura. Nos países onde se realizam

reformas agrárias, o campesinato até

cresce. Já nos países industrializados,

como os Estados Unidos, cai para 27% a

população rural e apenas 2 o o da força

detrabalhoestãoocupadosna agricultura

Apesar da proporção excepcional de

camponeses ou 
"farmers" 

(ocupam mais

dc 1 3 das terras), nos últimos tempos

tem havido nos EUA uma redução anual

de 200 mil propriedades rurais. Mesmo

aí o campesinato resiste como campesi-

nato. A transformação do capitalismo-

cm capitalismo monopolista, com a
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Até o Banco Mundial
descobriu vantagens
da reforma agrária
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dominação das colônias e semicolônias
permite à burguesia imperialista desen-
volver-se horizontalmente, em extensão.
Através da exportação de capitais e da
exploração de outros países, retarda o
desenvolvimento em profundidade em
seu próprio país. Ou seja. retarda a
completa revolucionarização das rela-
ções de produção e das forças produtivas
e a conseqüente proletarização total dos
camponeses. Assim, ocampesinato toma
fôlego, adota inclusive alguns avanços
técnicos e mantém-se como categoria so-
ciai distinta, mesmo em países como os
EUA. França e Alemanha. Mas nem de
longe se parece a seus ancestrais. Está
completamente subordinado ao merca-
do. à indústria, aos bancos, ao comércio.

Apesar da resistência dos camponeses
à proletarização completa — esta enca-
rada como fator de maior miséria e total
insegurança — sua situação só tem se
agravado. Na América Latina encontra-
se um dos maiores contingentes de la-
vradores sem terra e com pouca terra.
Apenas 7% dos proprietários monopoli-
z.am 93% das terras agricultáveis (dado
da FAO/ONU). O próprio Banco Mun-
dial calcula em 700 milhões os pobres e
miseráveis do campo no mundo. Não
existem fontes de emprego urbano em
larga escala e há pouca terra disponível
para colonização (a Amazônia é uma das
raras exceções).

Temerosas de que a insatisfação dos
camponeses aliada à situação explosiva
das periferias urbanas conduza novos
países a guerras de libertação e revolu-
ções socialistas, as agências internacio-
nais das grandes potências, como o BID
e a USAID, têm estimulado os governos
sob sua influência a realizar reformas
agrárias parciais. Elas próprias condu-
z.em programas de tecnificação de agri-
cultores, sob a bandeira da "revolução

verde", em oposição à "revolução ver-
melha".

Em países como o Japão, Filipinas,
Formosa e Venezuela chegaram a reali-
zar reformas — parciais, é claro, e sem-
pre de cima para baixo, sem a partici-
pação ativa dos camponeses. No geral,
porém, essas pressões não têm sido sufi-
cientemente fortes para que seja sacrifi-
cada a fração latifundiária que divide o
poder com a burguesia nos países atra-
sados e dependentes. O próprio capital
monopolista vem se territorializando
crescentemente; há sempre o perigo de
que seus domínios possam ser atingidos
no processo de desapropriação dos lati-
fúndios tradicionais.

No PfTU, a reforma agrária dos mili-
tares expropriou dezenas de fazendas de
empresas americanas. A epopéia dos
índios-camponeses contra os latifundiá-
rios e a multinacional Cerro de Paseo
Corporation é narrada com maestria
pelo escritor Manuel Scorza.

Essas e outras razões explicam os re-
trocessos das reformas agrárias do Chile
e de Portugal, os históricos massacres de
camponeses (30 mil fuzilados em 1932,
em El Salvador).

Já a "revolução verde" substitui a eli-
minação física dos camponeses por sua
eliminação enquanto classe. No cínico
radocimo dos "revolucionários verdes",
a mecanização intensa da agricultura
dispensaria a reforma agrária, pois os
camponeses são expulsos da terra. Vão
engrossar o exército de desempregados

urbanos.
É ainda o Banco Mundial que cons-

tata que nos países onde se realizaram
reformas agrárias "a 

produtividade da
agricultura aumentou, a distribuição da
renda ficou mais uniforme e a estabili-
dade rural e social foi fortalecida". Sem
dúvida, em muitos desses países os cam-
poneses estão em situação melhor que
antes. Pelo menos desaparece a subordi-
nação servil dos "pegujaleros", "arren-

dires" e "yanaconas" aos grandes pro-
prietários. com toda a carga de rendas
da terra.

Porém, quando não se extingue total-
mente o latifúndio e. mais ainda, man-
tém-se a dependência do capital mono-
polista. a opressão do campesinato não
desaparece, apenas muda de forma.

Um exemplo patente é o México, con-
siderado modelo de desenvolvimento
capitalista em países subdesenvolvidos.
Apesar de viver em "reforma agrária
permanente" desde a revolução campo-
nesa de 1910, em apenas dez anos (60/
70) o número de camponeses decresceu
em quase 50%. Em compensação. 12
milhões de "chicanos" (1/5 da popula-
ção do país) atravessam a fronteira para
trabalhar como bóias-frias nas fazendas
norte-americanas.

Os exércitos camponeses de Zapata e
Pancho Villa, embora tenham ocupado a
capital do país em 1914, não tinham um
programa, um partido, nem líderes para
formar um governo. Foram, assim,
incapazes de se tornar a classe dominan-
te.Hoje as classes dominantes tentam em
vão reeditar as alianças com os campo-
neses contra a oposição popular. Foi se
apoiando nos lavradores ricos e os mais
atrasados que Franco. Mussolini, Hitler,
Salazar. Luís Bonaparte. Hirohito e
outros conseguiram reprimir os opera-
rios e as massas populares, e formar
exércitos imperialistas. A propósito do
embrutecimento a que o latifúndio con-
dena o campesinato, Álvaro Cunhai
conta que. quando rapaz, visitou uma
aldeia camponesa em Portugal; pela
manhã, escovava os dentes junto a uma
bica, quando um garoto dos seus 9 anos
apontou para a escova e indagou se
aquilo era um livro.

Mas à ignorância, ao analfabetismo,
ao peso das tradições seculares de sub-
missão, se contrapõe o inconformismo
com a fome. as doenças, a opressão e a
expulsão da terra. O que conduz o cam-
ponês à luta, à organização em sindi-
catos. cooperativas, partidos políticos.
Os fatos têm demonstrado que a maior
parte das reformas agrárias, e as mais
radicais, têm sido levadas a cabo pela
ação revolucionária das massas, organi-
zadas em frentes populares.

O caso mais recente é o da Nicarágua.
Empunhando a bandeira do anti-somo-
zismo e do antiimperialismo levantada
por Sandino na década de 20, os campo-
neses tiveram um papel fundamental no
apoio e participação no exército da
Frente Sandinista de Libertação Nacio-
nal. Uma das primeiras providências do
novo governo foi expropriar as terras dos
"somozistas", 

que ocupavam 20% do
país. e distribuí-las entre os camponeses.

El Salvador segue o mesmo caminho
da Nicarágua, lutando sob a bandeira
levantada por Farabundo Marti, fuzila-
do em 1932 pelos militares que se revê-
z.am no poder há mais de meio século.

Da antigüidade ao capitalismo eles lutam pela sobrevivência

A mais antiga categoria soe
Vladimir Pomar

O campORês, l*M todas as suas varia-
{•oes. é o mais antiga categoria social
existente no mundo atual. Surgido nas
móis remotas antigüidades, coexistiu
com o escravismo e se tornou o traba-
lltudor direto durante o feudalismo. Na
medido em que surge a propriedade
privada do terra e dos instrumentos de
trabalho, o camponês aparece como
aquele trabalhador direto e livre que é
proprietário dos condições de trabalho
manejadas por ele mesmo. Produz tudo
ou quase tudo de que necessita para
reprodiimírse como camponês.

Oa mesnw .forma que o escravo, o
camponês é um trabalhador rural. En-
tretanto. 0 escravo é considerado um
simples instrumento de trabalho. Nâo
se distingue, nesse aspecto, dos bois e
demais propriedades do escravocrata.
O camjronês. ao contrário, é um traba-
lltodor livre, não é propriedade de nin-
gttém.

O que distingue o servo da gleba do
camponês completamente livre é que o
primeiro não possui a propriedade jurí-
dica da terra e está sujeito a uma série
de obrigações em relação ao senhor.

Na Antigüidade, o camponês esteve
constantemente ameaçado de transfor-
mor-se em escravo ou servo. Na Idade
Média européia e no feudalismo asiáti-
co. a grande maioria tomou-se serva.
Mos. no medida em que esta opressão
colocava em risco a própria existência
do campesinato como tal. este revolta-
va-se. Apesar de sua dispersão por uni-
dades familiares distantes umas das ou-
tros. os camponeses foram capazes de
<*rondes lutas próprias.

Essa lutas acehtuürâm-se na medida
em que surgiu no cenário histórico um
novo modo de produção. O aumento da
l*opulação. o reativação do comércio, a
constituição de uma classe de burgue-
ses e o aparecimento das manufaturas
abriu importantes válvulas de escape
para o campesinato ver-se livre da sub-
iugoção feudal. Num primeiro momen-
to. o 'càmpesituüo encontra na burgue-
sio um aliado: esto lhe oferece proteção
nas cidades, e o apoia na luta contra os
senhores feudais.

Na Inglaterra, durante o período da
acumulação primitiva do capital, con-
ditziu à expulsão violenta e sumária dos
camponeses das terras que ocupavam,
ao cercamento dos campos, e à forma-
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Endividados, os camponeses
vendem as terras (na foto, um
agiota indiano especializado

na compra de terras I
ção de imensas massas de desempre-
oaOos. Estas forneceram a matêria-pri-
ma humana para o funcionamento das
grandes indústrias.

Ê nesse torvelinho que ocorrem as
grandes guerras camponesas. Tomás
Munzerna Alemanha, John Lilkurn na
Inglaterra, e Pugashov na Rússia são
destacados líderes de revoltas (chama-
das "jacqueries") 

que estremecem o
edifício feudal e, ao mesmo tempo,
obrigam a burguesia a moderar seu
processo de expropriação.

Expropriodo em maior ou menor grau
nos diversos países europeus, o campe-
sinoto emigra para o Novo Mundo, re-
produz-se ali como camponês. Basta
encontrar terras disponíveis e nada o
fará trabalhar como assalariado. No
Velho Mundo europeu multiplicam-se

<>s arrendatários capitalistas, mas o
•ompesinato consegue manter-se. Na
França, em 17H9. o camponês liberta-se
dc todas os travos feudais e volta a ser
produtor livre. O novo camponês já não
é o mesmo de antes: o capitalismo
transforma-o. Toda essa liberdade, po-
rém. ocorre numa nova esfera. O capi-' talismo subordina e explora, através de
mil e um laços difusos, o camponês. E
faz com que este, por meio do comer-
cio. das relações financeiras, dos im-
postos, etc. contribua para a acumula-
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Agricultura ainda pesa mais que A
A média mundial é de um operário paa cada dois agricultores, porém, nos paíse
é de um agricultor para cada seis operários, e nos atrasados, é de seis agricultores para

Países do Mundo

Países capitalistas
de baixa renda
de renda média

(Brasil)
industrializados
(EUA)

exportadores de
petróleo

Países socialistas

Área
(milhões
de km2)

26
33

8
31

9

6

35

População
Total em
milhões

1.400
920
120
670
223

60

Rural

79°/o
49%
45%
23%
27%

1 400

42 o :

42%

Força
Agricultura

(em milhões)
%

590
250

15
26

3

14

7.
4!
4-

4't

TOTAL 131 4 400 59%

450

17330
4!

"*M

* 125 de um total de 189 países Fo
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(do do capital.
Deve se especializar na produção de

alimentos e matérias-primas agrícolas
(pie deve vender nas cidades de modo a
nhtcr. também nas cidades, os alimen-
ms e objetos que tiàn mais produz.

Essa subordinação do camponês colo-
ca-o outra vez sob ameaça da expro-
priaçao, embora sob novas formas. Ca-
da vez mais ele é obrigado a recorrer ao
crédito, a hipotecar suas terras e bens
para continuar produzindo. Não tem
nttiier algum sobre os preços do que
produz e. menos ainda, sobre os preços
dos objetos de trabalho e de consumo
que precisa adquirir.

O recurso final é vender seus bens
para pagar as dividas e ir para as cida-
des. onde pretende transformar-se num
pequeno comerciante ou num pequeno
usuário. Mas a concorrência entre os
capitalistas acaba, em geral, sugando-o
na voracidade da proletarização.

Na América Latina o processo de aeu-
mui ação primitiva do capital não per-
mitiu, como nos Estados Unidos, que
inicialmente surgisse uma grande mas-
sa de camponeses. Os "farmers" ameri-
canos se instalaram nas regiões de cli-
ma temperado, inaptas como as da
Europa ao cultivo da cana e algodão;
•tortanto. terras não cobiçadas pelas"plantations". Os minerais preciosos
também se concentraram nas regiões
tropicais da América, contribuindo pa-
ra que o processo de colonização aí se
desse de modo mais brutal e complexo.
Gnnunidades indígenas foram total-
mente escravizadas ou aniquiladas. A
estrutura da propriedade sofreu in-
lluência de leis feudais trazidas de Por-
tugal e Espanha, como as 'Encomien-
das" e as "Sesmarias". Os camponeses
foram aos poucos se multiplicando,
mas quase sempre subordinados aos
grandes proprietários de terras, escra-
vos e gado.

Esta estrutura produtiva dificultou o
desenvolvimento do capitalismo, con-
tríhuindo para a manutenção de uma
agricultura atrasada, agravada pela
condição colonial e de dependência
•conômica desses países. As maiores vi-

timas de tal situação são os campone-
ses. a camada mais pobre da população
latino-americana, africana e asiática.

ais que indústria
;, porém, nos países industrializados a proporção
is agricultores para um operário

Força de trabalho
iricultura Indústria Serviços
i milhões)

590 72% 11% 17%
250 45%. 23% 32%
15 41% 22% 37%
26 6% 39% 55%

2% 33% 65%

14 42% 29% 29%

450 49% 
31% 20%.

"ÍT330" 48% 24%. 28%

Fonte: Relatório do Banco Mundial. 1980
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Camponeses na China: retificação do (iigualitarismo absoluto"

Os camponeses nos países socialistas

2-Uniâo de foice e martelo
Mário Pereira

Ao mesmo tempo que no México os
camponeses rebelados entregavam o po-
der à burguesia, outro rincão do mundo
assistia, pela primeira vez na história, à
tomada do poder pelos operários em
aliança com os camponeses: a Rússia.
De lá para cá, em cerca de 19 países —
com 34% da população mundial e 30%
das terras — o campesinato conseguiu
diferentes graus de acesso à terra e a ex-
tinção da classe dos latifundiários atra-
vés de revoluções de libertação nacional,
populares e socialistas.

A situação econômica dos trabalhado-
res rurais melhorou sensivelmente em
todos os países socialistas. Mas o obje-
tivo — pelo menos expresso — desses
países vai além da democratização da
propriedade da terra: visa alcançar uma
sociedade sem exploradores e explora-
dos, isto é, sem classes. Nas formas de
tentar alcançá-la residem as dificuldades
da união da foice com o martelo.

O capitalismo, em seus 4 séculos de
existência, vem conhecendo diversas vias
de desenvolvimento, comportando for-
mas mais democráticas e mais autocráti-
cas. Não é de se estranhar, pois, que o
regime socialista, com meio século e
pouco de história, apresente questões
polêmicas, diferenças de país para país,
sucessos e reveses. As revoluções ocorre-
ram em países extremamente atrasados,
onde o campesinato constituía a esma-
gadora maioria da população. Apenas
na Alemanha e na Tchecoslováquia os
camponeses eram minoritários cm rela-
ção aos operários.

Nenhum país, nem os capitalistas nem
os socialistas, conseguiu ainda fa/.er de-
saparecer totalmente a distinção entre
camponeses e operários, integrados em
uma categoria única de trabalhadores
coletivos. O salto do trabalho individual
para a cooperação complexa não é sim-
pies nem imediato. Em primeiro lugar, é
preciso o trator, isto é, os insumos in-
dustrializados. Em segundo — e não
menos importante — lugar, mesmo apó>
a revolução, herdam-se da sociedade an-
terior. além da agricultura atrasada, o
camponês embrutecido por séculos de
trabalho sob o tacão do grande proprie-
tário.

Apesor do interesse que as experiên-

cias dos países socialistas despertam em
todo o mundo, as informações sobre elas
são insuficientes e muitas vezes contra-
ditórias. Em seguida, alguns aspectos da
situação camponesa no mundo socialis-
ta.

URSS:
do pioneirísmo à

burocracia
O primeiro país a realizar a reforma

agrária no bojo de profundas transfor-
mações em toda a sociedade, e aquele em
que a estrutura agrícola passou pelos
mais diferentes processos.

Desde 1917 foram adotadas políticas
sucessivas e por vezes contraditórias.
Nacionalização e redistribuição das terras
em parcelas individuais (época do comu-
nismo de guerra e do NEP, sob Lênin);
coletivização maciça em geral coercitiva,
por meio de cooperativas, kolkozes e
sovkozes (fazendas estatais), realizada a
partir de 1927 sob a controvertida
direção de Stálin.

O próprio Krushev, que assessorara
Stálin na implantação das agrovilas cole-
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l RSS: alUtnça do clima difícil

tivas, quando assume a chefia do Estado
em 1956, introduz novas modificações
nas relações sociais e econômicas da
agricultura: ocupação extensiva e alta-
mente mecanizada da fronteira siberia-
na, a política de prêmios e incentivos
materiais e o laissez-faire com relação às
parcelas privadas, política geral que tem
se mantido até os dias atuais.

Brezhnev centralizou ainda mais a di-
reção da produção agrícola. As fazendas
estatais costumam ultrapassar os 15 mil
hectares. E o burocratismo aí se faz
sentir. Diz-se que a cadeia de comando
dos sovkozes é tão extensa que quando
um tratorista é encarregado de algum
trabalho já são dez horas da manhã.

Acrescente-se aos problemas adminis-
trativos, políticos e econômicos o clima
adverso que castiga vastas regiões da
União Soviética. Os Estados Unidos ti-
ram partido e divulgam aos quatro ven-
tos suas espetaculares vendas de cereais
à URSS.

Apesar de tudo, grande avanço foi
dado na industrialização da agricultura.
Em 1917, cerca de 70 milhões de campo-
neses mujiques e kulaks produziam ali-
mentos para 160 milhões de habitantes.
Hoje, a proporção é de 27 milhões de
trabalhadores na agricultura para 266
milhões de soviéticos.

Leste Europeu:
reformas

incompletas
As repúblicas populares do Leste Eu-

ropeu (Alemanha Oriental. Bulgária,
Hungria. Iugoslávia. Polônia, Romênia.
Tchecoslováquia e Albânia) foram cria-
das logo após o final da 2.a Guerra
Mundial. As vias que adotaram para a
transformação da estrutura agrícola são
semelhantes ao modelo soviético com
suas evoluções, exceção feita à Polônia e
Iugoslávia. Esta última, sob o nome de"autogestào' . põe em prática um siste-
ma que abandonou o planejamento
central da economia. A Iugoslávia, atra-
vés da emigração, é o maior fornecedor
de trabalhadores braçais para a Alema-
nha Ocidental. A Albânia constitui outra
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Questão camponesa: tão difícil como tomar o poder

exceção: continua seguindo o modelo

coletivista da época de Stálin. COW in-

fluência da revolução cultural chine/a.

A mudança de regime na Polônia be-

neficiou, num primeiro momento, as

massas camponesas, com a destruição do

latifúndio. Hoje a Polônia é a décima

economia do mundo, graças à indústria,

na qual se jogam todos os recursos, cer-

tamcnte em detrimento da agricultura.

Os camponeses sempre resistiram à so-

cialização. e até hoje as parcelas priva-

das ainda ocupam 85% das terras. A

política de industrialização redundou em

problemas familiares aos brasileiros:

crescente dívida externa (USS 20 mi-

Ihões). déficit de alimentos, greves e re-

voltas de operários, estudantes e intelec-

tuais. E. com a decretação, deste 1973,

de sucessivos pacotes agricolas. mais

uma classe, a dos camponeses — 14 dos

trabalhadores do país 
—, veio se juntar

aos opositores ativos do governo. Os

camponeses recém-organizados no sindi-

cato Solidariedade Rural reivindicam

entre outras coisas, que o setor privado

seja posto em igualdade com o estatal,

principalmente quanto ao fornecimento

de máquinas.
Os jovens foram atraídos pela indús-

tria; 80% dos camponeses têm mais de

40 anos. Aqueles que tentam mecanizar

sua produção esbarram com os altos

preços dos equipamentos e dos subornos

exigidos pelos funcionários do Estado.

Outro fenômeno familiar: a corrupção.

Quando indagado sobre o que acha do

capitalismo, um camponês comentou:
"Não 

conheço o capitalismo, mas o que

detesto no socialismo é o divórcio entre

os slogans e a realidade".

Cuba:
incentivos às
cooperativas

"ludo 
o que sè refere a Cuba (como

de resto aos demais países do bloco so-

cialista) é sempre muito polêmico, mas

nem sempre o mais empedernido reacio-

nário nega que. do ponto de vista do

bem-estar da população rural, a revolu-

ção cubana foi um sucesso". (Plínio de

Arruda Sampaio)

O 
"modelo 

agrícola cubano" e tam-

bém o 
"chinês" 

têm sido os principais
exemplos para os países africanos recém-

libertados do jugo colonial e a Nicará-

gua. Até a vitória da revolução.^m 1959,

3 mil famílias cubanas e norte-america-

nas controlavam 70% das terras. A or-

gani/ação de cooperativas socialistas e

fazendas estatais foi facilitada por 58" I.

dos trabalhadores rurais já serem assala-

riados nas plantations capitalistas de

cana. fumo. algodão. Hoje. apenas 21%

ilas terras são cultivadas individualmen-

te. em parcelas privadas. O governo in-

centiva a integração desses camponeses

em cooperativas através da oferta de me-

lhores habitações e serviços e do paga-
mento de uma renda pela terra incorpo*

rada à cooperativa. Por outro lado, o

ministro da Agricultura. Carlos Rafael

Rodrigues, afirma que 
"a 

produção
camponesa não é incompatível com o so-

cialismo". Para os cultivos mais exigen-

tes dc cuidados, como frutas e hortali-

ças, a pequena produção ainda tem se

mostrado superior à grande empresa. 
"F

isso nós estimulamos", disse o ministro

ao sociólogo José de Souza Martins, que

esteve visitando a 
"Ilha" em janeiro
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polônia: Rotnan Krol, um delegado do Solidariedade Rural

A revolução chinesa foi a primeira

ocorrida na Ásia (1949), vindo depois a

coreana e a do Vietnã, Laos e Camboja.

China:
retificação

do igualitarismo

No campo, adotou diversas formas de

organização da produção até o surgi-

mento das primeiras comunas em 1958.

Antes delas houve, sucessivamente, os

grupos de a|uda mútua e as cooperativas

agrícolas de tipo inferior e superior, com

gradativo aumento da socialização. O

atual sistema chinês dc propriedade cor-

responde a uma composição hierárquica

em três níveis: comuna popular, brigada

de produção e equipe de produção.
Note-se que os trabalhadores rurais chi-

neses já não se enquadram perfeitamente
no conceito de camponeses. Atualmente,

70 a 80% de sua renda provêm da

economia coletiva; e o resto, das parcelas
de usufruto familiar.

Os resultados do modelo chinês são de

fato surpreendentes: em 30 anos os chi-

neses conseguiram duplicar o valor de

sua produção agrícola, enquanto a popu-

lação apenas duplicou.

Após a morte de Mao Tsetung, em

1976. e a queda do chamado 
"bando dos

quatro", o Partido Comunista da China

(PCCh) introduziu modificações na poli-

tica e na economia. No campo, a princi-

pai modificação adotada foi 
"permitir

que alguns camponeses melhorem seu

nivel de vida antes de outros". Criti-

cando 
"a 

linha ultra-esquerdista" do
"bando 

dos quatro", o partido acha que

antes se praticava um 
"igualitarismo

absoluto", nivelando à força a renda dos

camponeses. Assim, conforme o PCCh.

não se respeitava o princípio socialista de

dar 
"a 

cada um segundo o seu traba-

lho", poisos que trabalhavam mais eram

forçados a ganhar o mesmo que os

outros.

Diante das mudanças, não é estranho

que alguns camponeses fiquem atordoa-

dos, sem saber a que lado dar ouvidos.

Neste sentido, a revista Beijing (ex-Pe-

quim) Informa conta o caso de um velho

camponês a quem propuseram plantar
alho, após a queda do 

"bando 
dos qua-

tro". Teria ele respondido: 
"Antes 

da
'revolução 

cultural' eu cultivava alho em

minha parcela particular e com isso ga-
nhava um pouco de dinheiro, que me

As famas de propriedade
Nos países socialistas ainda convivem diferentes formas de propriedades

Alguns

países

socialistas

(RDA)

Albânia

Alemanha
Bulgária

China
Cuba

Hungria
Iugoslávia

Polônia
Romênia
Tchecoslováquia

URSS

Estrutura Agrária

Percentual de terra ocupada — 1968

Privadas Cooperativas

7
21

6
85

87
26

13

3

75

85
90

80
15(3)

2
60

67

50(4)

Faz. estatais

8
9

93(1)
79(2)

14

11

14

20

47(5)

Fonte Los Reformes Agralres, — Jean Le Coz, Paris — 1974

(*) Dados desconhecidos

(1) Comunas populares e cooperativas de vários tipos

(2) Inclui as terras estatais e de cooperativas

(3) "Combinados agrícolas" (empresas autegendas)

(4) "KclKozes"
(5) "Sovkozes", complexos agrcmdustnais

ajudava muito. Nunca pensei que seria

tachado, durante a dita 
'revolução', 

de

representante da 
'força 

espontânea do

capitalismo'. Agora me propõem cultivar

alho de novo. De modo nenhum: prefiro

deixar minha horta vazia".

Os líderes do partido justificam a

adoção da nova política mostrando que

se os fisicamente mais aptos ou os mais

interessados no trabalho melhoram seu

nível de vida. acabarão servindo de

exemplo para os outros. Além disso, com

a diversificação das atividades produti-
vas, os mais fracos teriam chances de

ganhar mais em outros serviços.

Alguns dos que criticam os chineses

vêem na nova política o perigo da 
"de-

generação capitalista", alegando que se

privilegia a construção material em de-

trimento da luta ideológica e da educa-

ção socialista.

Segundo Mao Tsetung. 0 partido re-

flete as contradições de classe da socie-

dade. Desta forma, existiriam no PCCh

tendências de direita, de esquerda e de

centro. Ele próprio chamou essas ten-

ciências de 
"ventos", 

dizendo que em

cada período um deles soprava mais

forte. Já houve tufões esquerdistas.

Agora é o vendava! direitista. Espera-se

pela brisa de centro.

As diferenças e divergências entre as

políticas frente aos camponeses são um

traço marcante em todos os países que

passaram por revoluções. Na tentativa de

conciliar a eficácia econômica das uni-

dades produtivas com os interesses dos

camponeses e do resto da população, us

políticas têm oscilado entre duas posi-

ções extremas. De um lado. os que atri-

buem o papel mais importante as forças

produtivas (desenvolvimento da base

material da sociedade): dé outro, os que

vêem na luta de classes, na formação

ideológica do 
"homem novo", o princi-

pai instrumento para atingir a sociedade

de abundância e igualdade.
"Não 

importa a cor Jo gato: o impor-

tante é que ele mate ratos" (o chinês

Deng Hsiao Bing)) 
"É 

socialista toda

empresa agrícola rentável, qualquer que

seja sua forma" (o polonês Gierek) —

são slogans mais próximos do primeiro

ponto de vista. Já afii mações como 
"toda

propriedade privada é uma sobrevivência

capitalista" (dirigentes albaneses); 
"a

pobreza é revolucionária e a prosperida-

de significa revisionismo" (líderes da

revolução cultural) representariam a

tendência situada no outro pólo.
Os exageros da primeira tendência

conduzem à maior diferenciação dos

camponeses entre ricos e pobres e um re-

forço da indústria em detrimento

da agricultura. Os excessos da segunda

concepção podem levar ao desprezo

completo da construção econômica.

Para justificar as políticas extremas e

intermediárias não faltam citações es-

parsas colhidas nos teóricos da revolu-

ção. Marx. Engels e Kautsky estudaram

profundamente a questão agrária nos

países capitalistas e a questão campone-

sa em particular. Mas não puderam par-
ticipar dos processos pós-revoluçâo. co-

mo Lênin e Mao. Ambos consideram a

construção da nova sociedade um pro-
cesso bem mais difícil do que a tomada

do poder, devido principalmente ao

atraso do campo. No entanto, aparece na

maioria dos seus escritos a preocupação
de que 

"a 
transição socialista das icl i

ções econômicas no campe» deve ser obra

dos próprios camponeses" (Lê.úiu. e que
"pode-se 

expropriar os exploradores,

mas não os trabalhadores" (Mao)
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MÉDICOS

Melhoras e recaídas de

mobilização no dia

nacional de luta

Conquistas e derrotas na Cosipa

Com greves e outras manifestações, os

médicos de vários Estados lealizaram a 18

de março um Dia Nacional do Protesto,

instituído ha cerca de um mês pcla Fede-

ração Nacional dos Médicos. Houve qreve

nos Estados do Rio. Bahia. Paraná. Santa

Catarina. Goiás. Paraíba e Mato Grosso,

onde so foram atendidos os casos do

urgência. Em São Paulo, Rio Grande do

Sul Minas Gerais e outros Estados foram

feitas reuniões de discussão, paralisações

parciais e outras formas de protesto Os

médicos pleiteiam, entre outras reivindi-

cações, o piso de 10 salários mínimos.

142% de reaiustes a partir de 1 
* 

de janeiro

para os médicos do sistema previdência

rio e o direito ao reajuste semestral para

os que trabalham em órgãos públicos.

No Rio. a parahs-*;ão envolveu cerca de

16 mil des 30 mil profissionais sindicali-

zados Na Bahia. 70% dos 6 mil médicos

aderiram à greve, com adesão maciça na

rede hospitalar privada O movimento se

estendeu inclusive as cidades do interior

como Vitória da Conquista. Ilhéus. Feira

de Santana e Jequié. No Paraná, aderiram

mais cie 8C°/« no interior e 50% na capital

Na Paraiba. a qreve ocorreu apenas nos

setores de otorrine. tisiologia e raoiolo-

qi-> com a participação de cerca de 1.500

médicos. No Ma'o Grosso também não

cheqou a 2 mil o numero de grevistas. Em

Honanopolis. i adesão toi de tüü%. U

governo ameaçou despedir os médicos

que participassem da greve Mas recuou

Em São Paulo, onde os representantes

sindicais concluíram que não havia orga-

nização suficiente da categoria para reah-

zar a greve, os médicos apenas se reuni-

ram para discutir as suas reivindicações.

No Pio Grande do Sul. os médicos forma-

iam grupos de debates, paralisando as

atividades durante cerca de duas horas A

noite houve um ato publico em Porto Ale-

gre Em Minas Gerais, onde já se realizara

dois dias antes o 
"dia 

da advertência ,

também só foram feitas pequenas parali-

sacoes para discussão Porem, quando

cerca de 30 médicos de Belo Horizonte

improvisaram uma passeata no curto traje-

to entre a Faculdade de Medicina e a Santa

Casa. uns 10 policiais, em duas rádio-

patrulhas, impediram a manifstaçao Os

profissionais recolheram as faixas de pro

testo, gritando ironicamente viva a aber-

tura

A questão do mercado de trabalho dos

médicos brasileiros é complicada. O pais

conta 110 mil médicos. 60 mil dos

quais concentrados no Rio e em Sào Pau

lo. Do total. 40 mil estão subempreqados.

trabalhando em até cinco lugares diferen-

tes paia sobreviver Uma assembléia na-

cional da categoria, marcada para o dia

27. decidirá após um balanço da situação,

uma paralisação geral e prolongada, caso

as reivindicações não seiam atendidas

O governo informou no final da semana

passada que esta disposto a negociar ape-

nas quatro das nove reivindicações dos

médicos: adicional de 10% para os que

trabalham quatro horas num só emprego:

gratificação por msalubridade e penculo-

,idade nos termos da CLT; gratificação de

30% a 60% do salário como estimulo aos

que se transferirem para o interior; e am-

pliação dos níveis dos profissionais em

fim de carreira. Três dos nove pontos o

governo não aceita nem discutir: 13.° sa-

lano: reajuste semestral dos salários; e

fixação de dez salários mínimos.

JORNALISTAS/SP

Confirmada a

vitória de Emir

Com a vitória definitiva em segund j es-

crutimo da Chapa 2. encabeçada por Emir

Nogueira, encerrou-se na quinta-feira

passada o processo eleitoral no Sindicato

dos Jornalistas Profissionais no Estado

de São Paulo. O resultado era esperado,

pois tmir ja havia vencido no primeiro es-

crutimo por boa diferença (quase 400 vo-

tos) e a chapa adversária, a Chapa 1. en-

cabeçada por Rui Falcão, havia re-

conhecido a vitória de Emir e decidido

nao lutar no segundo escrt-tinio.

Uma nova eleição tornou-se necessária

porque no primeiro escrutínio a Chapa Z

nao conseguiu obter a votação mmima de

50% mais um do colégio eleitoral exigida

pela legislação eleitoral para que o resul-

tado fosse homologado 
- ela teve 1621

votos contra 1226 dados a Chapa 1 Com 
J

desistência da chapa de Rui Falcào, a luta

no segundo escrutínio ficou Piamente

l.mitada a obtenção do quorum 
mmimo de

1 í_94 votantes (uma outra exigência da ie

gislacão sindical).

Mas como o manifesto de desistência

da Chapa 1 não trazia uma convocação

clara aos apoiadores da Chapa 1 para

comparecerem ao sindicato pelo menos

para dar quorum temeu-se por um boicote

a sequnda tase das eleições - o que por

sua vez. obrigaria a um terceiro escrutínio

em um processo que poderia levar ate

mesmo à intervenção pelo ministério do

Trabalho.

Rui Falcão negou o boicote, mas reco-

nheceu que certos simpatizantes de sua

chapa poderiam ter desestimulado alguns

eleitores a comparecerem as eleições, ue

qualquer forma, o quorum foi atingido.

Votaram 2.228 jornalistas: a Chapa 2 teve

l 710 votos e outros 518 eleitores (prati-

camente o pessoal que compareceu as

eleições apenas para votar) dividiram-se

entre votos dados a Chapa 1 (apesar da

desistência), brancos e nulos
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A Chapa 2 foi eleita por uma coiriposi-

cão de um setor de esquerda com liberais,

democratas e a direita da categoria A

chapa 1. por sua vez. foi uma composição

mais ampla de esquerda com setores libe-

rais e democráticos Diferentemente da

maioria das ultimas eleições sindicais no

pais. os jornais alternativos de ten-

dencia não divergiram muito no apoio às

chapas dos jornalistas. Todos eles apoia-

ram. de um modo ou de outro, a Chapa 1.

a perdedora, à exceção do jornal Voz da

Unidade, que ostensivamente apoiou a

chapa de Emir Nogueira

A Chapa 2 ganhou grande parte dos

votos do centro da categoria com uma efi-

ciente campanha que vinculava a chapa

adversaria com a atual diretoria e esta com

o fracasso da greve que os jornalistas fi-

zeram em 1979. Com isso. obteve muitos

votos nas assessonas de imprensa de em-

presas e instituições e entre os aposenta-

dos setores, por diversos motivos, mais

afastados da entidade. A Chapa 1, por sua

/ez parece ter obtido a maioria dos votos

na maior parte das grandes redações e

entre os militantes sindicais mais assi-

duos e combativos. Isso tem preocupado

os vencedores, pois parece ser necessário

agora estabelecer alguma forma de com-

promisso ou convivência com os perdedo-

res para que as atividades sindicais sejam

levadas a frente com sucesso (Antônio

Carlos Ferreira)

Manifeste sua solidariedade ao povo ar-

gentino. Participe do ato de repúdio aos cinco

anos de genocídio e á posse do general Viola.

Dia 27 de março, às ?0 horas na sede do

Sindicato dos Jornalistas Profissionais no

Estado de São Paulo, rua Rego Freitas. 530 —

sobreloja

A Assembléia da Campanha Salarial dos

Metalúrgicos da Cosipa realizada na se-

mana retrasada, foi uma reunião difícil,

aceitando o acordo com os patrões por

urna margem estreita de 617 votos a favor

i ontra 564 que queriam ir a greve. A dire-

tona do Sindicato fez uma avaliação nega-

tiva do acordo, considerando que a cate-

qona não está satisfeita' com ele. embora

tenha garantido todas as conquistas dos

últimos anos". A Cosipa manteve a mais

absoluta intransigência quanto ás seguin-

tes reivindicações

reajuste trimestral dos salários:
garantia de adicional médio de insa-

lubndade para os que trabalham na área

da usina:

estabilidade no emprego;
delegado sindical;
redução da jornada de trabalho para

40 horas:

estabelecimento de comissáo paritâ-

gratuidade no atendimento médico e

dentário:
férias em dobro

Embora tenha obtido um índice de pro-

dutiviuade de 13.65% em 1980. a empresa

impôs nes-e ano um aumento a titulo de

produtivic?Je absurdamente pequeno de

3,87% aoí trabalhadores Entie as vitorias

parciais ros trabalhadores estão o piso

salarial de CrS 20 834,00. nenhum traba-

lhador poderá dcar á disposição da'em-

presa sob nenhuma desculpa. Quem* do-

brar 24 horas terá a tornada seguinte livre;

as chamadas de emeraència serão pagas

com quatro horas extra, de acréscimo- me-

melhores condições de trabalho nas em-

preiteiras: criação de comissão frara a

construção de casas para os tiabalhado-

res; quem estuda poderá ter bolsa de es-

tudo. Os metalúrgicos ainda esperam con-

seguir saidas antecipadas e o direitos dos

que se afastam do trabalho por motivo de

saúde receberem o adicional de turno Os

aposentados podetao ter assistência mé-

dica e dentária subsidiada pela empresa.

Vitória de Passarinho no sindicato

Por mais três anos. as asas do coronel

Jarbas Passarinho, do PDS. vão dar co-

bertura à diretoria da Federação dos Tra-

balhadores da Agricultura do Pará Nas

eleições de 27 de fevereiro, em que pela

primeira vez concorreu uma chapa de opo-

sição, venceu a chapa situacionista, tendo

a frente o jarbista Alberone Lobato,

reeleito. Além de manobras tentando im-

pedir o registro da chapa de oposição. Al-

berone promoveu, as vésperas das elei-

ções um providencial seminário para os

sindicalistas, boa parte dos quais iria vo-

tar O seminário teve o patrocínio do Incra

o a presença de outros órgãos do governo

Os participantes foram bondados com

passagens aéreas e hospedagem paga. A

oposição previa a derrota, pelo grande

numero de sindicatos pelegos do Estado

So não previa a enorme diferença pensou

obter entre 12 a 23 dos 54 votos e so obte-

ve 7. O saldo positivo da disputa foi o ini-

cio de uma intensa articulação entre os

sindicatos mais combativos (Luiz

Macklouf Carvalho, de Belém — PA)

O* aliados do pelego Severino

Uualquer que tenha sido o resultado, di-

vulgado à noite de sexta-feira, as eleições

para o Sindicato dos Trabalhadores da

Construção Civil, em Belém, foram as

mais movimentadas dos últimos anos.

Representante de uma categoria numero-

sa (calcula-se 40 mil), o sindicato (com

1 600 associados) passou despercebido

todos esses anos, dirigido desde 1969

pelo atual presidente, Severfno do Espirito

Santo Costa, candidato à reeleição pela

Chapa 1. O interesse pelo Sindicato res-

surgiu com a formação da Chapa 2, de

oposição. No inicio, praticamente todas

as correntes da oposição criticavam aspe-

ramente Severino. considerado pelego

Depois, sem explicação, militantes liga-

dos ao jornal Hora do Povo resolveram

apoiar a Chapa 1 Um candidato da Chapa

2. Edilson Araújo dos Santos, sofreu um

atentado a bomba. Dias depois, toi amea

çado de morte por Jair Holinda da Chapa

1. Além do Hora do Povo. Severino teve

o apoio de Carlos Levy. do Sindicato dos

Bancários, acusado pelas outras correntes

de oposição de ser pelego e policial A

oposição foi apoiada por militantes do PT

Luiz Macklouf Carvalho, de Belem-PAi

Governador não cumpre promessas
O cel. Jorge Teixeira de Oliveira, logo

após assumir o governo de Rondônia, ga-

rantiu que a polícia não mais interferiria

em conflitos fundiários Mas foram ape-

nas promessas; 165 lavradores d ; Colora-

do d'Oeste, município de Vilhena. enca-

minharam ao Ministério da Agricultura um

abaixo-assinado denunciando que a PM

ajudou o fazendeiro Agapito Lemos a ex-

pulsar 500 chefes de familia de uma área

de 50 hectares (!). Os lavradores não rea-

giram, a exemplo dos inúmeros despejos

arbitrários ocorridos no território nos últi-

mos dois anos (em alguns, atè metralha-

doras foram utilizadas por fazendeiros,

entre os quais o capitào de Exército An-

tonio Domingos Sanson) A PM recolheu

das familias facas, facões e espingardas,

e demoliu as casas Alguns dos lavradores

voltaram, mas estão ameaçados de morte

por jagunços acampados na área (Monte-

zuma Cruz. de Porto Velho-ROí

Autores reivindicam direitos

Os autores brasileiros lançaram na se-

mana passada uma nota. assinada por

mais de 30 entidades, protestando contra

o abuso das emissoras que, apesar ae

..seus lucros, não pagam os direitos de re-

produção devidamente. Os autores que-

rem receber na forma de direitos autorais

3,5% da renda bruta dos organismos de

difusão — e estes não querem pagar,

embora essa tabela tenha sido homologa-

da pelo CNDA (Conselho Nacional de Di-

reitos Autorais). Um trecho da carta envia-

da pelos autores ao ministro da Educação

diz que nos outros paises o pagamento de

direitos atinge 80% da arrecadação das

emissoras de rádio e tevê. mas no Brasil

esse numero não ultrapassa a casa dos

12j% do montante arrecadado Na Ingla-

terra, a tevê paqa dessa forma 7%de sua

receita, mas a'maior emissora brasileira

paga apenas Cr$ 200 mil: 0.0175% da re-

ceita. Na Argentina, uma emissora de

Buenos Aires contribui mensalmente com

USS 50 mil de direitos conexos a maior

emissora brasileira, sonente aos autores,

apenas dois mil dólare:¦__ No Brasil mes-

mo. diz a carta, as em i st oras do MEC e da

Radiobrás pagam 1% de sua receita em

direitos: mas 
"as 

emissoras privadas se

recusam a cumprir a lei".

Goianos preparam a Conclat estadual

Vinte e uma entidades de trabalhadores

de Goiás — entre sindicatos de trabalha-

dores rurais, sindicatos urbanos e asso-

riaçoes profissionais 
— convocaram, na

semana passada, a I Conclat (Conferência

das Classes Trabalhadoras), que será rea-

uzada, a nivel estadual, dias 9 e lüde

maio Nesse encontro, serão discutidos

quatro temas: liberdade e autonomia sin-

dical. condições de vida ê de trabalho,

posse e uso da terra/reforma agrária e

organização estadual e nacional dos traba-

lhadores. As conclusões serão levadas à

Conclat nacional, que será feita ainda este

ano.

Os goianos elegeram uma comissão

executiva da I Conclat-GO, formada por

cinco companheiros, tendo á frente o la-

vrador Nelson de Assis, presidente do

Sindicato Jos Trabalhadores Rurais de

Bela Vista de Goiás. E ainda uma comis-

são organizadora, composta por 15 mem

bros. que vai preparar mais intensamente

a grande conferência. Presença destacada

em ambas as comissões estão tendo os

representantes do Movimento de Oposi-

ção Sindical dos Trabalhadores Rurais de

Goiás, que reúne presidentes de alguns

sindicatos e chapas de oposição as aire

tonas de outros (A 
-tonio Carlos Moura

J
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64: o fracasso das esquerdas
Com o seu erro peculiar - da subserviência à burguesia ao radicalismo inconseqüente-, cada cor-

rente de esquerda contribuiu para a maior derrota dos trabalhadores na moderna história do Brasil.

Jacob Gorender*

Na pior das hipóteses, a derrota era

provável. Em qualquer caso, não era

inevitável. Sobretudo, não era inevitável

que fosse tão rápida, arrasadora e des-

moraliz.ante, com efeitos depressivos tão

prolongados sobre os movimentos opera-

rio e camponês e, em geral, sobre o mo*

vimento antiimperialista e democrático.

Antes de abordar o comportamento de

agrupamentos e lideranças políticas com

relação ao golpe militar de 64, cabe real-

çar que. no subsolo da sociedade brasi-

leira. se processavam deslocamentos

conducentes a um impasse no desenvol-

vimento do capitalismo. Este impasse

deveria ser rompido por um lado ou por

outro: ou com as 
"reformas de base",

propugnadas pelas correntes de esquer-

da e nacionalistas, ou com as wformas

do tipo 
"modernização conservadora",

afinal aplicadas pelo governo Castelo

Branco.

As contradições do desenvolvimento

capitalista brasileiro se exacerbaram de

modo especial em 1963, quando, pela

primeira vez em 30 anos, o Produto In-

dustrial declinou e, pela primeira vez em

dez anos, o Produto Interno Bruto crês-

ceu a uma taxa inferior à do incremento

demográfico. O ciclo econômico desem-

bocava numa crise de gestação endóge-

na, bastando ver que ia em sentido con-

trário ao vigoroso ascenso da economia

nos países capitalistas avançados.

Acima de tais deslocamentos no subs-

trato social, e impulsionados por eles, as

classes e camadas sociais aguçavam seus

conflitos e se aproximavam de um con-

fronto geral. Vinte anos de regime cons-

titueional liberal, apesar das restrições e

interrupções, haviam possibilitado o

maior fortalecimento já visto do movi-

mento operário: o surgimento, pela pri-

meira vez, de um movimento camponês

organizado, que colocava na ordem do

dia a questão da reforma agrária; o

adensamento e a diversificação das es-

querdas. incluindo a formação de uma

esquerda católica; o crescimento do mo-

vimento nacionalista como forma da

frente antiimperialista.

Com a subida de João Goulart à presi-

dência da República, a cúpula governa-

mental passara às mãos do setor da bur-

guesia politicamente mais comprometido

com as massas trabalhadoras e, por isso

mesmo, mais suscetível à pressão de suas

reivindicações. Contudo, o grosso da

burguesia brasileira, já então a classe

dominante principal, e os latifundiários

não encaravam com tranqüilidade seme-

lhante evolução, nem. muito menos, a

perspectiva factível de que se definisse

por uma via favorável aos trabalhadores.

Cada vez mais precário, o regime

constitucional inaugurado em 1946 j.'.

evidenciava sua inviabilidade para com*

portar as medidas que, pela esquerda ou

pela direita, se tornavam imperativas.

Era incontomável uma batalha decisiva

para a definição dos rumos do próximo

período. Só ingênuos podem supor a

sério que se conseguiria preservar o qua-

dro institucional pré-64 e acumular for-

ças indefinidamente dentro dele.

O golpe militar de março de 1964

constituiu o desenlace de um processo de

contradições econômicas e políticas de

origem interna. Explicá-lo como resulta-

do de uma conspiração da CIA repre-

senta simplificação grosseira. É óbvio,

porém 
— tal a superabundância de pro-

vas já reunidas —, que as agências do

governo norte-americano intervieram na

fase preparatória do golpe e procuraram
assegurar-lhe respaldo material depois

de sua eclosão (com a chamada Opera-

ção Brother Sam).

Esse respaldo teria sido de grande im-

portância no caso de guerra civil demo-

rada — como era expectativa dos cons-

piradores da direita —, mas acabou dis-

pensável e os militares triunfantes se

vangloriaram, em seguida, de que o Oci-

dente capitalista obtivera, no Brasil,

uma das suas maiores vitórias a um custo

baixíssimo.

Desgaste de Goulart

e reação conservadpra

das Forcas Armadas

A releituta do que se escreveu nas pu-

blicações de c 1 ;uerda, antes do golpe de

1964 (inclusive do que eu próprio escre-

vi), evidenciai uma avaliação demasiado

favorável acerca das possibilidades das

forças populares. Em contrapartida, era

pouco realista nossa avaliação do poten-

ciai dos adversários.

Penso, sob tal aspecto, que dois pon-
tos precisam ser ressaltados. O primeiro:
no final de 1963, quando Goulart se de-

cidiu pela guinada à esquerda, não se

considerou o tremendo desgaste já sofri-

do pelo seu governo, sem que modifica-

ções profundas fossem nele introduzidas

para torná-lo menos vulnerável. Em se-

gundo lugar, não se atribuiu a significa-

ção correta à Questão Militar. Empre-

ga-se essa expressão como referência a

uma das causas da derrocada da Monar-

quia, no século passado. Também, para
a derrocada da Terceira República, ope-

rou uma questão militar.

Por sua coesão institucional essencial-

mente conservadora e antidemocrática.

as Forças Armadas tinham de reagir com

a violência às ameaças à sua estabilidade

hierárquica e ideológica. Ameaças ad-

vindas da formação de uma ala, pequena

porém influente, de oficiais nacionalistas

e, sobretudo, do surgimento de um mo-

vimento explosivo de sargentos e mari-

nheiros, que se expandia para as Forças

Públicas estaduais. As precipitações in-

fantis desse movimento — em particular,
o levante armado dos sargentos de Bra-

silia, em setembro de 1963, e a insubor-

dinação dos marinheiros, no Rio, no fi-

nal de março de 1964 — só fizeram en-

rijecer a reação conservadora da institui-

ção militar.

Nos limites deste artigo, pretendo de-

monstrar que cada corrente política da

frente antiimperialista e democrática te-

ve um enfoque peculiar da correlação de

forças e das perspectivas da situação.

Em conseqüência, cada uma delas con-

tribuiu com seu erro peculiar para o des-

senlace funesto. Vejamos o comporta-

mento de três correntes significativas pe-
Ia influência nacional: as que se agrupa-

ram em torno de Brizola, de Julião e do

PCB.

Brizola: do radicalismo

burguês à capitulação

na hora da verdade

Até então um trabalhista convencional

(eleito inclusive com o voto dos integra-

listas), Leonel Brizola, já no início do seu

mandato de governador, em 1959, desa-

propriou a subsidiária gaúcha da Ameri-

can Foreign Power Company

(AMFORP). O aspecto especialmente

afrontoso da desapropriação residiu na

indenização nula, o que fugia da norma

habitual de pagar às concessionárias es-

trangeiras uma fortuna por um equipa-

mento obsoleto e já amortizado.

Em princípios de 1962, a desapropria-

ção da subsidiária da ITT sediada em

Porto Alegre provocaria a aprovação pe-

lo Congresso dos Estados Unidos da

chamada Emenda Hickenlooper, que

proíbe empréstimos ou qualquer tipo de

(•) Jacob Corender era do Comitê Central do PCB

na época do golpe de 1964. Jango ittitoU
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ajuda a governos expropriadores de fir-

mas norte-americanas sem inclezinação

considerada justa.

Com sua atuação corajosa na crise da

sucessão presidencial decorrente, em

agosto de 1961. da renúncia de Jânio

Quadros, o governador gaúcho ganhou

projeção nacional espetacular.

O governo de Brizola ainda se assina-

lou pela criação do Movimento dos Agri-

cultores Sem Terra (MASTER) e pela
desapropriação de algumas fazendas,

impulsionando de cima a campanha a

favor da reforma agrária, nos limites

permitidos pela Constituição Federal. 
^

Apesar do seu reformismo burguês

mais avançado e, por isso mesmo, rejei-

tado pela maioria da classe burguesa,

Brizola continuava enquadrado no PTB.

Nas eleições governamentais de outubro

de 1962, apoiou a candidatura do ban-

queirc Egydio Michaelsen — um traba-

lhista reacionário e impopular — e amar-

gou a vitória do oponente pedessista lido

Meneghetti, um dos esteios do golpe mi-

litar de 1964. Esta derrota grave no seu

próprio Estado ficou momentaneamente

ofuscada pela eleição de Brizola a depu-

tado federal pela Guanabara com 269

mil votos.

Em 1963 e princípios de 1964, o líder

gaúcho intensificou, em escala nacional,

a propaganda da luta contra a espoliação

imperialista e a favor da reforma agra-

ria. Neste particular, seu mérito é inegá-

vel.

Ao mesmo tempo, assumiu o objetivo

pessoal de conquista da presidência da

República. Como havia um dispositivo

constitucional impeditivo de semelhante

ambição, pisou no acelerador da campa-

nha por uma Assembléia Constituinte. A

par da ambição pessoal imediatista e da

radicalização a que esta o induzia, seu

estilo caudilhesco de liderança exerceu

efeitos negativos sobre a unidade das

forças populares.

Embora seus atritos com o presidente
Goulart se agravassem, Brizola conti-

nuava unido a ele pelos laços do PTB,

inserido, por conseguinte, no esquema

de forças convencionais. Só tardiamente,

em outubro de 1963, lançou a iniciativa

de organização dos Grupos dos Onze, os

quais, segundo seu mais recente depoi-

mento, chegaram a 24 mil. Porém o que
fizeram na hora da verdade, ninguém

sabe, ninguém viu.

No momento do golpe militar, Brizola

encontrava-se em Porto Alegre. No refe-

rido depoimento (ao Coo jornal n° 62,

fevereiro de 1981), afirmou que sua pre-
sença no Rio de Janeiro talvez tivesse

impedido o golpe. Dispenso-me de con-

testar,do ponto de vista teórico, essa vi-

são egocêntrica da história. Basta per-

guntar: que faria o atual líder do PDT no

Rio que não pudesse ter feito em Porto

Alegre? Meneghetti havia fugido para
Passo Fundo e, com o apoio da popula-

ção sublevada e de várias guarnições mi-

litares, teria sido possível instalar um

governo alternativo na capital do Estado.

Mas Brizola se comportou como os gene-
rais, almirantes e brigadeiros nacionalis-

tas, que não agiram porque precisavam
legitimar-se como uma ordem de Gou-

lart (nenhum deles teve a audácia do ge-
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«Em 1964 houve desmoronamento* desmantelamento, descalabro»

neral adversário Olympio Mourão Fi- _
lho). A inação eqüivaleu a capitulação, a 2
rendição sem luta. 'é

Julião: esvaziamento

da liderança e omissão

no momento da crise
A irrupção de Francisco Juliãp no mo-

vimento camponês de Pernambuco a

partir de 1955, com projeção nacional
logo em seguida, representou um fato
novo na história da luta pela reforma
agrária. Com seu conhecimento rico e
sutil do modo de vida, dos hábitos e da

psicologia dos camponeses, introduziu
inovações preciosas nos processos de
conscientização e organização da massa
rural. Numa fase em que a sindicaliza-

ção dos trabalhadores do campo ainda se
defrontava com obstáculos oficiais difíceis
de superar, as ligas camponesas se revê-
laram uma alternativa viável de organi-
zação. Embora só chegassem a ter difu-
sào considerável em Pernambuco e na
Paraíba, instalaram-se em número apre-
ciável nos demais Estados do Nordeste e
mesmo de outras regiões do País.

Ao menos até o seu Decálogo das Li-

gas Camponesas de setembro de 1961, a
concepção de Julião da tática do movi-
mento camponês não pode ser considera-
da desajustada das possibilidades reais.

Ao contrário, cabe caracterizá-la como
bastante realista e adequada ao objetivo

da reforma agrária.
As visitas a- Cuba mudaram a cabeça

de Julião, empolgando-o com a imitação

de um imaginário modelo da revolução

na Ilha do Caribe. Modelo foquista e

jmitação que a liderança cubana difun
-diu e incentivou nos anos 60. com desas-
trosas conseqüências para as lutas revo-

lucionárias em vários países da América

Latina.
O líder pernambucano passou a pre-

gar a reforma agrária "na lei ou na mar-

ra, com flores ou com sangue" e pro-
clamou serem os camponeses a força

motriz iniciadora da revolução socialista.

Com uma retórica inflamada, lançou,

em Ouro Preto, o Movimento Revolucio-

nário Tiradentes e adeptos seus compra-

ram algumas fazendas, onde pretendiam
realizar um treinamento de guerrilha.
Em meados de 1963, o treinamento foii

interceptado pelo Exército e de tudo isso

não resultou senão uma provocação, ex-

piorada pelas forças reacionárias.

A extremação das posições de Julião e

dos seus seguidores exerceu influência

negativa na disposição de forças no meio

rural. A pregação prematura da coletivi-

zação agrícola assustou os pequenos e
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Prestes e Giocondo

médios proprietários e os deslocou para o
lado dos latifundiários.

Ao mesmo tempo, o movimento das
Ligas Camponesas sofreu esvaziamento
rápido diante do ascenso da sindicaliza-

ção rural em 1962 e 1963, impulsionada

principalmente pelos comunistas e pela
Igreja Católica. Na Zona da Mata nor-
destina, o processo em curso de proleta-
rização dos foreiros e condiceiros minou
a base social das ligas e tornou os sindi-
catos mais atraentes aos trabalhadores
dos canaviais.

No final de 1963, a liderança de Julião
que se elegera deputado federal com

uma dispendiosa campanha publicitária
encontrava-se em descenso acentua-

do.
O líder das Ligas Camponesas omitiu-se

inteiramente na crise política de agosto
de 1961 e ao eclodir o levante golpista de
31 de março de 1964. À guisa de justifi-
cativa, alega que Gregório Bezerra tam-

pouco conseguiu mobilizar camponeses

para a resistência armada (Coojornal.
"d. cit.). Acontece que Gregório se diri-

>.;iu de Palmares ao Recife em busca de

armas e, não as conseguindo, regressou à

zona rural e se manteve junto aos traba-

lhadores até ser preso e submetido a ini-

qúas torturas. Julião correu do Recife

para Brasília e se abrigou na Câmara dos

Deputados, que não costumava freqüen-

tar, dela se retirando sob a proteção do

líder udenista Adauto Lúcio Cardoso.

Nada de parecido com o herói da ficção

de Antônio Callado.

Julião

PDB: reformismo burguês

e apoio ao golpismo
continuísta de Goulart

A atuação do PCB se pautava pela
linha política nascida da Declaração Po-

lítica de Março de 1958 e desdobrada

pela Resolução Política do V Congresso,

em 1960. Foi, então, necessário superar

o imobilismo dogmático — defendido

por João Amazonas, Maurício Grabois e

Pedro Pomar — porém aquela linha po-
lítica o fez numa direção falsa, na qual se

salientam duas fantasias: a do potencial
revolucionário da burguesia nacional e a

do caminho pacífico da revolução bra-

sileira. O resultado era uma orientação

geral de tipo não-revolucionário, mas

nacional-reformista.

tr Participei ativamente na elaboração

dos referidos documentos, inclusive na

sua redação final, e o reconhecimento

público deste erro grave, pessoal e in-

transferível, constitui elementar dever

autocrítico.

Não obstante, nos anos que vão de

1960 a 1964, acentuou-se na Comissão

lt. * Hk." r **m

Executiva e no Comitê Central do PCB a
divergência em torno da interpretação e
da aplicação da linha política oficial. Já
durante o governo Goulart, a divergência
centralizou-se na questão da política
conciliadora que nosso aliado trabalhista
levava a prática.

A reboque da política conciliadora do

governo, Luiz Carlos Prestes e Giocondo
Dias — àquela época, sempre afinados
— lideravam a grande maioria do CC do
PCB. Por uma atitude de independência

com relação ao governo, posicionavam-se;
na Comissão Executiva Mário Alves,
Carlos Marighella e Jover Teiles, com,

apoio de poucos outros membros do CC,

entre os quais me situava.
Embora algumas resoluções oficiais de

órgãos dirigentes recomendassem a luta
específica contra os aspectos conciliado-
res da política de Goulart, tal recomen-
dação quase não saía do papel, bloquea-
da praticamente pelo controle que Pres-
tes e Dias exerciam sobre a atividade

política a nível superior e sobre os apare-
lhos nacionais de organização e de pro-
paganda do PCB. Deslocado para uma

posição secundária, apesar do prestígio e
da capacidade de ação, Marighella se
empenhou, sobretudo, em manter os

contatos com as correntes de esquerda.
Mário Alves desenvolveu incansável e
brilhante iniciativa como teórico e publi-
cista. Foi marcante, em especial, sua
contribuição no combate conseqüente ao
Plano Trienal, do que nos encarregamos

quase sozinhos na direção do PCB.

Esta nossa oposição à conciliação bur-

guesa — por mais que conduzisse, e com

acerto, a desconfiar de Goulart — man-

tinha-se nos limites da linha política ofi-

ciai e, mesmo que o quiséssemos, não

teria forças para desviar o PCB por um

rumo supostamente 
"esquerdista". 

Esta

oposição era, no entanto, indispensável

no combate não somente ao Plano Trie-

nal, como a outras atitudes do governo
Goulart de capitulação diante do impe-

rialismo norte-americano e da reação in-

terna.

Atitudes entre as quais se destacaram
as negociações para a compra da

AMFORP nos termos lesivos impostos

pelo governo Kennedy; a tentativa de

concessão à ESSO da exclusividade do

fornecimento à Petrobras de petró-
leo importado; a recusa de sancionar a lei.

de limitação das remessas de lucros do

capital estrangeiro, a qual, aprovada pe-
lo Congresso em agosto de 1962, só foi

regulamentada pela presidência da Re-

pública em janeiro de 1964; a aprovação

do bloqueio de Cuba, por ocasião da

chamada crise dos foguetes; e, finalmen-

te, a iniciativa de decretação do estado
de sítio, em outubro de 1963.

Frustrado o estado de sítio pelo vigo-

roso protesto nacional, Goulart optou

pela alternativa à esquerda, mas o fez
com o objetivo de continuação no poder,
o que pretendia conseguir na crista de
um movimento de massas. Para este fim.
seria útil contar com o PCB.

Por intermédio de San Tiago Dantas e
também pessoalmente, nào lhe foi difícil
atrair Prestes e Dias e comprometê-los

no seu plano golpista, acenando-lhes
com a legalização do PCB. Mas. en-

quanto aprofundava e multiplicava as
divisões no campo das forças populares,
o continuísmo de Goulart estimulava a
união dos seus adversários.

A 3 de janeiro de 1964, em extensa en-
trevista à TV-Tupi de São Paulo, Prestes
sugeriu a reforma da Constituição no

sentido de permitir o segundo mandato

presidencial de Goulart, ao qual. ade-

mais. considerou qualificado para assu-

mir a chefia da revolução brasileira.

Como após o comício de 13 de março

se avolumassem os indícios da conspira-

ção direitista, Prestes enfatizou, numa

palestra pronunciada na ABI do Rio, na
noite de 27 de março, que Goulart se
tornara o porta-bandeira da revolução

brasileira e que não havia condições para
um golpe reacionário. Se este ocorresse,
"... 

os golpistas teriam suas cabeças cor-
tadas" (sic). À noite de 29, no Estádio do
Pacaembú. festejando em São Paulo o
aniversário do PCB. o secretário-geral
reiterou, perante milhares de pessoas,
sua avaliação superotimista exposta na
ABI.

Na manhã de 31 de março, já informa-
dos sobre a rebelião em Minas, os mem-

bros do CC, que se encontravam no Rio,
reuniram-se às pressas. Prestes comuni-
cou-lhes que tentara sem êxito uma liga-

ção com Goulart e a única resolução
importante tomada pelo perplexo coleti-
vo foi a de insistir nessa ligação (depoi-
mento de Apolônio de Carvalho).

Ao entardecer, informado dc que o Co-
mando Geral dos Trabalhadores aprova-
ra uma resolução de greve para o dia se-

guinte. Prestes telefonou a um dos seus
membros a fim de recomendar a retirada
da resolução, sob o argumento de que o

governo federal dispunha de forças mili-
tares suficientes para liquidar o levante.
Tanta passividade era 

"dose 
pra cavalo"

e a decisão de greve geral foi mantida,
embora só cumprida — com erros táticos
— na Guanabara.

Enquanto isso. em São Paulo, os mili-
lantes comunistas, que procuravam as di-
reções, recebiam a orientação de se man-
terem calmos e inativos, na expectativa
do pronunciamento do general Kruel,
comandante do II Exército, que ia aca-
bar com o golpe. À noite, Kruel tornava

público seu apoio ao movimento pela
derrubada do govenro legal.

Na mesma noite de 31 de março, se-

gundo Prestes (Coojornal. ed. cit.). a

direção do PCB teria tomado a decisão

de 
"recuar 

em ordem". Desconheço

qualquer registro, sequer alusivo, de se-

melhante decisão. Mas. ainda que não se

trate de invenção cosmética para escon-

der as feiuras da história, ao invés de re-

cuo em ordem, houve desmoronamento,

desmantelamento, descalabro, salve-se-

quem-puder.

O golpismo, que Giocondo Dias hoje
tanto exorciza, não expressou, em 1964,

uma tendência blanquista. própria dc-

pequenos grupos isolados das massas. O

golpismo do PCB em 1964 decorreu da
subserviência ao aliado burguês e se ma-
nifestou nas transas em que Prestes t o

próprio Dias se envolveram com o sau-
doso João Goulart.
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O final infeliz da novela
da distribuição

dos novos canais de TV
Quase ao mesmo tempo em

que chegava ao fim a nove-

la 
"Coração 

Alado", da Rede

Globo, terminara também,

na última quinta-feira, a no-

vela da entrega pelo governo
federal das duas novas redes

de televisão aos grupos Sil-

vio Santos e Bloch. Como

nos intrincados enredos de

Janete Clair, somente no úl-

timo capitulo os assassinios

foram desvendados e os

amores consumados: a Rá-

dio Capital — um novo e sus-

peito grupo empresarial pau-
lista na área das comunica-

ções e do ensino superior,

muito ligado a Paulo Maluf

— acabou não recebendo ne

nhum canal. Dias antes, ain-

da corria em Brasilia a infor-

mação de que a Capital se

comporia com Silvio Santos

e Bloch para dividir as redes,

formadas por sete canais do

espólio da Rede Tupi e mais

dois outros que estavam de-

sativados.

Os grandes pendores no

episódio são os 5 
¦-•.os Abril

e Jornal do Bras'l, «idos co-

mo francos favoritos no pá-

reo logo após o anúncio da

concorrência, aberta pelo go-

verno em meados do ano

passado. Mas. depois de inú-

meras composições políticas

que movimentaram todos os

poderosos ocupantes do Palácio do

Planalto — segundo informantes

bem situados na capital federal,

elos teriam se dividido no patroci-

mo de uns e outros grupos 
— pare-

ce ter prevalecido o critério de que

essa partilha servirá melhor aos in-

tprosses eleitorais do governo, em

82
Nâo que os grupos Abril e Jornal

dn Brasil pensem em batalhar pelas

cores da oposição nas próximas

eleições. Lonqe disso O raciocinio

do governo é um pouco mais com-

pléxo. embora o nível não seja dos

mais altos. Com a entrega dos ca-

nais aos grupos Silvio Santos e

Bloch. o governo alinha do seu

lado, com mais força ainda, o pode-

rosissimo grupo Globo — a maior

audiência na televisão e um dos

maiores no campo das comunica-

gões em geral (veja quadro).
O qrupo Globo decididamente

lutou pela exclusão da Abril da

concorrência, pois somente ela po-

deria abalar a sua segura posição

atual. A Abril declarava-se disposta

a lutar não pelo segundo lugar entre

as redes de televisão, mas sim pelo

primeiro, entrando em choque dire-

to com a Rede Globo. Para isso, a

Abril se propunha a investir até um

bilhão de cruzeiros por ano (em

valores do final do ano passado) na

rede que viesse a ganhar.
Por outro lado, a solução Silvio

Santos/Bloch, além de pequenas
rusgas de curta duração, não afeta-

rá o apoio da Abril e do Jornal do

Brasil aos pontos-de-vista do gover-
no. pois são dois grandes grupos
econômicos que, nas condições

peculiares do capitalismo

brasileiro, não sobrevivem sem rela-

ções íntimas com o Planalto. E há

sempre prêmios de consolação. O

Jornal do Brasil, por exemplo, aca-

ba de receber, juntamente com o

grupo O Estado de S. Paulo, um

enorme e generoso financiamento

do governo para a implantação de

uma grande fábrica de papel de im-

prensa.
Ou seja. sabendo que nas suas

transações não corria o risco de

perder o apoio de qualquer dos

grandes grupos na área das comu-

nicações. o governo resolveu não

criar qualquer dificuldade para o

mais forte no ramo da televisão — o

grupo Globo — e. ao mesmo

tempo, engrossar o numero de

órgãos a serviço de seus interesses,

através do fortalecimento de em-

presas médias do setor: o grupo
Sílvio Santos, o grupo Record (as-

sociado a Silvio Santos e com quem

poderá dividir alguns dos canais re-

cebidos) e ainda o grupo Capital,

que, mesmo após o anúncio da so-

lução governamental não descarta-

va a possibilidade de uma compo-

sição com os ganhadores da con-

corrència. (Antônio Carlos Ferreira!

As seis
irmãs tias

tiomunicações
Poucas empresas controlam os

jornais, o rádio e a televisão.

Grupo

Abril 
*

Abril Cultural
Editora Abril
Clube do Livro

Globo*
TV Globo de SP

TVGlobc
O Globo

O Estado de

S Paulo

Jornal do Brasil

Bloch

Folhas

Receita
operacional
bruta em 79

(em Cr$

milhões)

9.544
5.981
3.033

530

8.116
3.822
2.168
2.126

2.424
1.856

1.733

1.604

Nem Abril nem Sílvio Santos

{') A simples soma das receitas de dife-
rentes empresas de um mesmo grupe
econômico não resulta na real receita

do grupo como um todo; há mu'tas

.distorções por causa do faturamento

j interno de uma empresa do grupo para
! nutra rii-i me<!mn nrunn A soma foi fei-outra do mesmo qrupo A

ta apenas para dar uma noção do po-

der do grupo.

Fonte —Maiores e Melhores- Exame - 1980

Os lideres do movimento

dos radialistas da extinta Tupi

de São Paulo não gostaram da

decisão do governo de dar as

redes de televisão aos grupos
Silvio Santos e Bloch. A dire-

toria do sindicato dos radialis-

tas de São Paulo torcia para

que a rede fosse entregue a um

grande grupo, como a Abril,

pois achava que com isso o

mercado de trabalho seria for-

talecido e seus empregos ga-
rantidos.

Essa è uma tese duvidosa,

no entanto. E sabido que a

oligopolização em qualquer
- 

.mo empresarial leva. a médio

p longo prazo, a uma contra-

ção do mercado de trabalho.

Se em um primeiro momento

os grandes investimentos que

a Abril estaria disposta a fazer

na televisão iriam aumentar o

mercado de trabalho, no futuro

o processo se inverteria.

O Globo, pertencente a um

grande grupo oligopolista. te-

nha despedido na semana pas-
sada 48 jornalistas de sua re-

dação carioca açáo que foi

muito facilitada por ser feita

por um poderoso grupo econô-

mico.

Os trabalhadores mais cons-

cientes não lutam contra o

progresso tecnológico e tèm

reconhecido que esse desen-

volvimento leva. no capitalis-

mo moderno, á criação inevit,;-

vei de grandes complexos

empresariais Nem por isso.

em casos como este, os traba-

lhadores devem deixar de

registrar e lutar por suas

posições próprias, a favor do

progresso, mas sob um con-

trole da economia e das em-

presas diferente do atual.

Não foi o que fizeram as

principais lideranças dos ra-

dialistas da Tupi, que nos ul-

timos tempos vinham centran-

do sua atenção em soluções

que ficavam a reboque dos in-

teresses dos empresários em

luta pelas redes, jogando o

peso politico da categoria ora

no apoio a um patrão, ora no

apoio a outro. Alguns dos li-

deres chegaram a fazer, erro-

nea e ingenuamente, gestões
de compromisso com o Sr.

Etevaldo Alves da Silva (dono

da Capital e um dos concor-

rentes ás redes) pensando com

isso assegurar os empregos

dos radialistas da Tupi.

E certo que a solução dada

pelo governo não interessa aos

trabalhadores em televisão,

mas igualmente é certo que
umo maior oligopolização dos

meios de comunicação tam-

bém não interessa aos radia-

listas, artistas e jornalistas. A

liderança dos radialistas não

soube fazer essa diferenciação

e isso certamente trará prejui-
zos à justa luta que os em-

pregados d3 Tupi vêm travando

há meses. ÍA.C.F*

FMI vê menos greve
O numero de greves no

Brasil em 1980 decresceu em

relação a 1979. Pelo menos

essa è a conclusão a que

chegou o governo em um re*

latono sobre o assunto que
foi enviado ao Fundo Monetá-

rio Internacional (FMI). Os

técnicos do Fundo, que esti-

veram aqui em janeiro e feve-

feiro vasculhando a contabi-

lidade do pais. teriam levado

um relatório preparado pelo

ministério do Trabalho di-

zendo que depois da adoção

da nova política salarial, em

novembro de 1979, o numero

de greves decresceu de 400..
'em 

79 para 100 em 80. Ape-

sar dessa informação ter cir-

culàdo nos me.os oficiais de

Brasília, na semana passada
o ministério do Trabalho

disse nâo possui) um levan-

tamento completo das greves
ocorridas nos dois anos, pois
se limitou a anotar os movi-

mentos das principais cate-

gonas. Segundo esses dados

divulgados pelo O Estado de

S.Paulo, o número de greves
em 79 foi de 73. caindo para
63 em 1980. Nesse levanta-

mento, a única categoria que
aumentou sensivelmente o
numero de movimentações

foi a dos trabalhadores na

construção civil, que de sete

greves em 79 teriam passado

para 21 em 80. Outros desta-

quês: os metalúrgicos teriam

feito 30 greves em 79 e 12 em

80; os professores da rede

oficial — outra categoria que
tem tradição de utilizar a ar-

ma de greve 
— teriam,

passado de nove greves em

79 para apenas três em 80.

vê menos capitais
Apesar de todas as facili-

dades oferecidas pelo gover-

no ao capital estrangeiro, os

investimentos de capitalistas

americanos, europeus e japo-

neses no Brasil decresceram

em 1980 em relação a 1979. A

informação é do próprio

Banco Central e foi divulgada

no seu relatório anual. Os in-

vestimentos estrangeiro, no

Brasil foram de US* 1.512 bi-

Ihão em 80. apresentando

uma queda de 10% em rela-

ção ao ano anterior. Os maio-

res investidores continuam

sendo ps Estados Unidos,

com uma participaço de

28,f»%, seguidos pela Alemã*

nhf Ocidental, com 15,0%,

Suiça. com 10,1% e Japão,

com 9.9%. A maior inversão

de capital estrangeiro è na

indústria de transformação,

com 74,4% do volume de in-

vestimentos (principalmenfe
no setor químico, de material

de transporte, mecânico,

metalurgia e material eletrô-

nico. elétrico e de comunica-

ções)

O 
"arrocho"alemão

Pela primeira vez nos últi-

mos anos os sindicatos ale-

mães estão encontrando

grandes dificuldades para
negociar reajustes salariais

acima da inflação com seus

patrões. Os poderosos sindi-

catos da Alemanha Ociden-

tal agregados na DGB (uma
confederação nacional), es-

tão reivindicando reajustes

em torno de 7% e 8% para o

proxmio ano. mas os patrões

estão oferecendo no máximo

2.5 a 3% para os próximos
13 meses. A a!egaç«.o patro-
nal paia o pequeno reajuste

são as dificuldades oconòmí-

cas que o pais está passando
— as piores desde o fim da

guerra mundial. Para evitar

que seus salários sejam de-

preciados, os assalariados

alemães já iniciaram as,tra-

dicionais greves de adver-

tência". com paradas de uma

hora ou um dia nas fábricas

Os sindicatos alegam que
nem mesmo um aumento de

7% pode recuperar o poder
de compra de um ano atrás.

Para sua mobilização, os tra-

balhado**es contam com ins-

irumentos de luta que se dis-

tanciam muito dos parcos
recursos econômicos e ftnan-

ceiros dos sindicatos brasi-

leiros Segundo informações

do jornal éazeta Mercantil, a

DGB. por exemplo, detém o

controle do ouarto Danço co-

mercial da Alemanha Oci-

dental, è dona de uma indus-

tria de construção que leva o

nome de 
"Pátria 

Nova" e

controla a quarta rede de su-

permercados do país

Oi lucros da Belgo
A siderúrgica Belgo-Minei-

ra, instalada na cidade de

João Monlevade (MG), con-

seguiu aumentar seus lucros

no ano passado em 201 % em

relação a 79 — de Cr$ 479

milhões, os lucros subiram

para CrS 1.49 bilhão. O bom

desempenho chama a aten-

ção não só por ter a empresa

conseguido um resultado

que supera a inflação no

período, mas principalmente

porque agora a Belgo-Mineira

nao pode mais esconder de

seus empregados que vem

conseguindo aumentar bas-

tante a produtividade do tra-

balho em suas usinas. No fi*

nal de outubro passado, um

desentendimento entre a em-

presa e o sindicato dos meta-

OLPnoFMI?
O Fundo Monetário Inter-

nacional e a Arábia Saudita

estào próximos de assinar o

acordo • no qual essa rica

nação árabe exportadora de

petróleo irá emprestar ao FMI

aproximadamente USS 4 bi-

lhões por ano nor, próximos
dois anos, com possibilidade
de o acordo ser estendido

para um terceiro ano. En;

troca do dinheiro, a Arábia

Saudita devera aumenta* sen-

lurgicos sobre a situação

econômica da siderúrgica e o

Índice de produtividade que
deveria ser agregado ao rea-

' 
juste salarial provocou uma

decisão inédita na Justiça do

Trabalho: o juiz autorizou um«_

perícia contábil destinada a

verificar a produtividade da

Belgo-Mineira. A decisão do

juiz foi tomada após os

4.400 trabalhadores da unida-

de de João Monlevade entra-

rem em greve. Depois de

muita discussão e mobiliza*

çao, os trabalhadores conse-

guiram. além do reajuste do

INPC, aumento entre Cr$

2.200.00 e Cr$ 3.000.00 fixos

para as diversas faixas saia-

riais a titulo de produtividade
e Cr$ 10.200,00 de piso sala-

rial. •»

sivelmente o seu poder de

voto na entidade. Ela preten-
de se tomar a sexta nação

mais poderosa dentro do FMI

(logo após os EUA, Ingla-

terra.. Alemanha, Ocidental,

França e JapàoY Com seu

poder reforçado, a Arábia

Saudita espera poder obter a

entrada no FMI da O-ganiza-

çáo para a Libei!-cão da Pa-
iestina como onservadora.

.*.\*t\V_ s ¦• OTy.SW.VO!4*.
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ESTADOS UNIDOS

Com Ronald Reaga
CIA volta a ter

poderes absolutos
A Agência Central de Inteligência (CIA),

principal serviço de espionagem dos EUA,

poderá voltar a ter os poderes aue lhe fo-

ram tirados pelo Congresso e o ex-pre-

dente üerald Ford apor. o escândalo de

Watergate. Segundo informações 
"filtra-

das" agora nos EUA, um grupo de espe-

cialistas de diversos organismos de espio-

nagem está preparando um plano de reor-

gamzaçào para a Agencia que substituiria

a ordem executiva assinada em janeiro de

78 pelo ex-presidente Carter —e que cons-

titui hoje o corpo legal determinando as

suas atividades.

Os especialistas da nova administração

Ronald Reagan argumentam que depois

destas decisões a CIA ficou privada dos

poderes necessários para a sua ação. As-

sim pretendem restituir-lhe o direito de

supervisionar, nos EUA e no exterior, a

atividade de americanos suspeitos de ati-

vidades que põem em perigo a segurança

nacional. Esta 
"vigilância" implica o di-

reito de usar 
"os 

meios técnicos adequa-

dos". Isto è: bisbilhotar os recintos priva-

dos e se infiltrar nas organizações suspei-

tas. A nova regulamentação privará o mi-

nistro da Justiça de seu papel de árbitro

nas questões litigiosas, deixando-lhe ape-

nas o direito de decidir posteriormente se

a CIA operou segundo os métodos permi-

tidos — além do direito de outorgar essa

função eventualmente 
"ao 

chefe de uma

organização de espionagem". Finalmente,

não será mais necessário obter a autoriza-

ção do presidente em certas operações.

O decreto de Carter restringia os pode-

res da CIA e das outras agências de infor-

maçâo. Sobretudo, exigia que respeitas-

sem ao máximo os 
"conceitos 

geralmente

admitidos sobre a vida privada e os direi-

tos cívicos". A não ser com decisão previa

do presidente ou do ministro da Justiça,

não era permitida nenhuma invasão de do-

micilio sem mandado. Nenhum aparelho

de vigilância eletrônica era permitido den-

tro dos EUA. E só se permitia a coleta de

informações sobre uma pessoa se esta

fosse 
"razoavelmente suspeita" de traba-

lhar para uma potência estrangeira, de

pertencer a uma organização terrorista in-

ternacional, ou de realizar tráfico de dro-

gas. A expressão 
"razoavelmente suspei-

ta" foi suprimida do novo projeto.

A revelação desse projeto 
— que rece-

beu destaque da imprensa — causou in-

quietação nos meios liberais. Tanto mais

que a atmosfera reinante após a posse da

nova administração ajuda a dar credibili-

dade às informações 
"filtradas" 

(1).

Durante uma recente conferência de im-

prensa organizada pelo Instituto de Es tu-

dos sobre o Terrorismo, da Universidade

de Nova Iorque, esteve presente o antigo

diretor-adjunto da CIA, Ray Cline, hoje di-

retor-adjunto do Centro de Estudos Estra-

tégicos e Internacionais da Universidade

de Georgetown. Ele explicou diante de um

auditório de jornalistas céticos que se po-

MOVIMENTO __ 23 a 29/3/81

dia 
"encontrar 

a mao de Moscou em todas

as ações terroristas registradas no mun-

do". Como um jornalista italiano lembrou-

lhe que o caso da Brigadas Vermelhas es-

tava longe de ser tão simples. Cline mu-

dou seu tom para algumas amenidades

sobre 
"os 

meios de comunicação tradicio-

nalmente infiltrados pelos extremistas de

esquerda". E acrescentou: 
"os 

EUA se

deixaram ultrapassar no campo militar da

espionagem pelas forças da União Soviè-

tica. Não temos tempo a perder".

Os primeiros freios interpostos à CIA

partiram de uma comissão presidida pelo

vice-presidente de Gerald Ford, Nelson

Rockefeller, em 1976. Seu trabalho come-

çou depois que se reuniram diversas pro-

vas sobre as atividades de 
"vigilância"

mais ou menos ilegais realizadas pela

agência contra numerosos cidadãos ame-

ricanos no mundo inteiro. Uma destas ati-

vidades se tornou famosa sob o nome de
"operação 

caos", que permitiu à CIA pro-

duzir um dossiê de 13 mil pessoas 
— con-

tendo um Índice de 300 mil nomes — na

esperança inútil de provar que os ativistas

contra a guerra do Vietnã e os militantes

pelos direitos civis eram na realidade

agentes de potências estrangeiras.

A comissão Rockefeller, que contava

inclusive com a presença do então gover-

nador da Califórnia, Ronald Reagan, con-

cluiu que: 
"o 

presidente não deve incitar a

CIA a realizar tarefas concernentes à se-

gurança interna. A CIA deve resistir a to-

das as tentativas — seja qual for a sua ori-

gem 
— destinadas a engajá-la nestas ati-

vidades" (tradicionalmente a segurança

interna cabe ao FBI — Secretaria Federal

de Investigações).

A lembrança de Watergate ainda esta

muito fresca na memória dos jovens ame-

ricanos. Mas a da 
"caça 

às bruxas" do se-

nador McCarthy também não morreu total-

mente na memória de seus pais. O New

York Times, que dia a dia parece menos

inclinado a continuar sua 
"lua 

de mel

com a nova administração, se inquietou:
"o 

projeto de espionar (nossos cidadãos)

se torna um apelo puro e simples para que

o governo ignore as leis... Esta proposta

nos lembra dos tempos, não muito distan-

tes em que a CIA abria tranqüilamente a

correspondência de cidadãos inocentes,

procedia a invasões ilegais e se infiltrava

nas organizações políticas. Quando o pre-

sidenfe pós fim a estes abusos, isso nao

prejudicou em nada a segurança do

país"... E acrescenta: 
"em 

nome da sim-

pies decência, o presidente (de hoje) devia

mandar abandonar este projeto".

(1) O próprio vice-diretor da CIA, almi-

rante Bobby Inman, se diz contrário a esta
•série 

de mudanças repugnantes", quali-

ficadas por ele como 
"um 

perigo poten-

ciai". Inman diz que o diretor William Ca-

sey da CIA também nao aprovaria o proje-

to de Reagan (Nicole Berheim, Le Monde)

Unia ficção
realista
sobre a CIA

"Eu 
perguntei a mim mesmo o que

aconteceria a um agente, que sente como

eu. que nós precisamos de uma CIA mas

não precisamos dos assassinatos e das

operações cobertas que foram tão critica-

das, se ele descobrisse um terrível segre-

do sobre a agência?"

Este foi o passo inicial para que David

Wise (foto), o conhecido autor de 
"O 

Go-

verno Invisível", deixasse de denunciar as

atividades da CIA e iniciasse, desta vez,

um romance... sobre a CIA. Ele então

passou a colecionar (ou a relembrar) tudo

o que sabe sobre a agência de espionagem

americana, produzindo afinal seu primeiro

livro de ficção 
"Spectrum" uma novela â

moda de James Bond em que um audacio-

so chefe de operações da agência desço-

bre que ela se tornou uma superpotência

nuclear.

Seus cinco livros anteriores sobre a

agência de espionagem americana obtive-

ram grande sucesso de bilheteria — e pelo

menos um caso de best-seller: justamente

O Governo Invisível", de 1964. Os outros

quatro, também como esse, escrito em

parceria com Thomas Ross. são: 
"The 

U-2

Affair" (O caso do U-2. avião de espiona-

qem americano abatido sobre a URSS).
"The 

Espionage Establishment (0 esta-

blishment da espionagem), The Politics

o» Lying" (A política da mentira) e 
"The

American Police State" (O Estado policial

americano).
Nesta novela agora Wise conta como a

CIA se torna uma grande potência nu-

clear roubando urânio. Com 3 todos os

outros 
"fatos" 

do livro, ele diz se basear

em acontecimentos reais. 
"Quase 

todos

os truques à la James Bond do livro são li-

teralmente verdade", diz ele, referindo-se
'a 

um fuzil M-16 equipado com pontaria

automática, dirigida por raio laser. A CIA

realmente utiliza esse equipamento, diz

ele, assim como uma pistolaq*-*e,"]ança um

dardo envenenado: 
'ela 

at-$ ^rna 
flechi-

nha e eles realmente dão-íhe,-0 
'nome 

de
"bioinoculador 

não-discernível" A CIA

adora nomes como este"

O episódio do roubo de urânio foi tirado

de um desaparecimento deste metal em 65

e do qual ninguém mais ouviu falar. Atra-

vès de um depoimento secreto de que ele

soube indiretamente, em 68, a agência

teria concluído que o urânio tinha ido

parar nas mãos dos israelenses. O então

diretor da CIA, Richard Helms. informou o

presidente Lyndon Johnson que manteve

segredo até entre os mais altos cargos da

administração, como o secretario de

Estado Dean Rusk. A CIA teria armas nu-

cleares hoje7! 
"Eu 

nàoj5Pi". 
'

Apesar de suas de- 
""

núncias. Wise diz

que o atual diretor

da CIA. William Ca

sey, gosta de seus

livros, segundo o in-

formou pessoalmen- 5?

te. Mas ele di__ que y
após vinte anos de 

"^

cobertura da CIA, è

preciso ser cautelo-

so. Em 64 tentaram

até roubar seus m._

nuscritos
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CiAòmbia caça o M-19
M-19 está dérro-

tado. afirma o go-
verno colombia-

no O movimento

guerrilheiro admi-

te o duro golpe
mas promete con-

tinuar a luta. Para

enfrentar a verda-

dena guerra civil

desencadeada no

país pelo M-19 e

outro grupo, a

FARC o presidente Ayaia empregou io

mil homens, aviões e helicópteros, principal-
mente nocerco ao departamentp de Putumayo.

Aí teriam sido mortos 19 guerrilheiros entre

eles a famosa negociadora durante o seqüestro

dos embaixadores no ano passado. Carmenza

Londoro(foto). Entre os 75 presos, além de li-

deranças menores, estariam dois dos quatro

prmcpais dirigentes do Movimento 19 de

Abril; um terceiro estaria morto e o quarto fora-

giefo. Um dos lideres presos disse que a derrota

atingiu apenas a coluna Narino. restando ainda

as de Putumayo. Meta Chocc. Hila, Risaralda

e outras — "intactas 
e em reorganização"

Os aliadas de Reagan
0 presidente Ronald Reaqan propôs ao Con-

gresso americano revogar a proibição deosEUA

venderem armas a Argentina, a despeito das

violações dos direitos humanos neste pais e

mesmo sabendo que Buenos Aires não desis-

tira de vender cereais à URSS Quase ao mes-

mo tempo, o secretáno-geral do exército ar-

gentino anunciou que seu pais também enviaria

assessores militares a El Salvador como fazem

hoje os EUA

Essa troca de favores, anunciada após a visi-

ta a Washington iniciada na -.emana' 
passada

pelo general Viola, presidente designado da

Argentina <a primeira de um dirigente sul-ame-

ricano), mostra a preferência de Reagan quanto
a aliados.

Em contraste, Reaqan agora está sendo acu-

sado pelo lider social-democrata espanhol

Felipe Gonzales. de simpatizar com os milita-

res golpistas espanhóis Para ele. Reagan

abandonou os democratas de seu pais porque,

no dia do golpe (fracassado afinal), o secretário

de Estado dos EUA. Alexander Haig. não con-

denou a tentativa, preferindo dizer que se trata-

va de assunto intsrno espanhol. Diz ainda que

os EUA encorajaram os golpistas por terem

apoiado anteriormente movimento semelhante

na Turquia — e confirmou a noticia de que

Washington, num encontro com os militares,

lhes *eria 
prometido neutralidade em caso de

sua vitória.

CAambojanos vão votar
Os cambojanos se preparam para ir às urnas

dentro de algumas semanas, quando deverão

eleger os comitês populares nas comunas, e

também os membros da nova Assembléia Le-

gislativa Na semana passada, o governo de

Heng Samrin publicou um projeto de Consti-

tuiçào —claramente inspirado no modelo

vietnamita", segundo o Le Monde — e que de-

verá ser adotado pela nova assembléia. Apesar

do poucotempo.ogoverno pretende que aCarta

seja discutida por toda a população",

que segundo Samrin, já a recebeu com entu-

siasmo A F-ente de União Nacional pela Sal-

vação do Kampuchea (FUNSK). partido único,

.terá a direção de toda a obra revolucionária",

segundo a nova Carta. A economia nacional fi-

bará sob a direção do Estado que também de-

terá 
"o 

monopólio do comércio externo". Po-

rém a propriedade familiar será autorizada.

Recessão na Europa
A tensão política e entre os trabalhadores

vem crescendo nas ultimas semanas na Europa

com o inicio dos primeiros cortes feitos pelos

governos desde a ll Guerra, nos programas de

assistência social. As medidas, que atingem

mesmo os países social-democratas mais

avançados como a Alemanha Ocidental, estão

sendo tomadas com base no mesmo argumen- |
to usado pelo presidente Reagan dos EUA a

necessidade de cortar os gastos estatais, devi-

do à recessão. Há sete milhões de desempre-

gados na Europa (cerca de 7% da força de tra-

balho) Eles poderão, além do emprego, perder

também uma de suas conquistas: o auxilio de

desemprego.

Tortura em livro
O livro 

"Confissões 
de um Ex-Torturador'

contém a história de Hugo Garcia Rivas, ex-

oficial uruguaio cujos depoimentos serviram de

esclarecimento importante do seqüestro, em

território brasileiro, dos uruguaios Universindo

Diaz e Lilian Celiberti — que ele ajudou a tor-

turar. De autoria deJ.Victor, o livro foi.lançado

pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e ,

auditora Semente no último dia 20.
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CARTAS ABERTAS
As cartas deverão sar enviadas por* 

"Cartas 
Abertas", com nome a endereço complatos.

para eventual comprovação. Aqueles que quiserem publicar cartas

sob pseudônimo, podarão indicá-lo. sem prejuito de sua correta identificação na cart*.

TEATRO

ãâà

Onde estás": um
"teatro 

guerrilheiro"
Em cartaz no Rio uma peça sobre o Araguaia

Já sabemos que os guerrilheiros do Ara-

guaia serão, num futuro que espero breve,

reconhecidos como verdadeiros defensores

do povo brasileiro na década de 70. Foi as-

sim com Lampião. Antônio Conselheiro, Ti-

radentes, Jesus, eu e você.

Foi no ano de 1971, no dia em que eu es-

treava a minha primeira peça de teatro, que

minha irmã. vestida de simples, me deu um

último pensar e partiu e nunca mais voltou.

Nesse dia eu desisti da minha vida de pis-

tYW.i**VL

cinas e comecei a perguntar, com o teatro,

onde estás, verdade humana9 Foram dez

anos de desaparecida e dez anos de busca.

Hoje, 
"Onde 

Estás?" não è mais uma busca,

è o encontro de um pensamento só.

Com esta peça 
— do grupo Abracadabra

— eu proponho o final, o Apocalipse geral.

Poponho também um novo tipo de teatro, o

teatro guerrilheiro. Não o teatro armado, é

claro, mas um novo tipo de comportamento,

com a destruição total do ego, do com-

portamento superficial do artista contem-

porâneo.
A peça retrata a vida de um homem so. No

último dia de sua vida, poucas horas antes

de sua execução, de um grito só. Esse ho-

mem faz um levantamento e DÕe em discus-

são quase dois mil anos de Historia, focali-

zando especialmente os últimos dez anos

de história do Brasil e do universo.

A busca de um homem pela sua liberda-

de, projetada no seu amor passado, Janaina

(Jana Moroni Barroso).

Foram meu pai e minha mãe que ensina-

ram aos seus filhos que o sacrifício de nos

.arem dado a vida tem que ser compensado

com o nosso sacrifício de lutar por uma vida

melhor para nossos filhos. Foi minha mãe

que mostrou a garra de lutar por um ideal,

apesar de quatro atentados já sofridos por

ela, porque gritava e grita: 
"Onde 

estás, mi-

nha filha?"

A peça nada mais è que meu dever de

brasileiro, de filho e irmão.
Breno Moroni

(Autor e intérprete da peça 
"Onde Estás",

que será apresentada no Parque Lage, no

Rio, nos dias 28 e 29 deste mês. Breno é ir-

mão de Jane Moroni, desaparecida no Ara-

guaia. A peça è patrocinada pelo CBA/RJ)

lÍ"; RELAÇÕES EDUCACIONAIS E DO TRABALHO

Cursos de Extensão
Coordenação: Profa Maria Nilde Mascellani

7. EDUCAÇÃO POPULAR e

ORGANIZAÇÃO DOS SETORES POPULARES

duração: 24 sessões (2 semestres)

às 3as. feiras — 2 turmas

professores: ELZA F. LOBO e COLABORADORES

Destinado a todos os interessados em Educação Popular com

algum nível de prática em classes de adultos, grupos de

saúde, comunidades de base, clubes de mães, creches,

trabalho social e movimentos de bairros.

2. PEDAGOGIA PARALELA

duração: 15 sessões (às 2as. feiras)

professora MARIA NILDE MASCELLANI

Destinado a Professores, Orientadores e Diretores de Escolas

de 1o e 2o graus, localizadas na periferia de São Paulo

3 ESTIMULAÇÃO PSICOPEDAGÔGICA

TÉCNICAS E FUNDAMENTAÇÃO

duração: 12 sessões (às 3as. feiras)

professores: MARIA DE LOURDES T. TEIXEIRA e

MARIA LÚCIA LIMA DE LUCA

Destinado a Psicólogos Educacionais. Psicopedagogos.

Orientadores. Monitores de Creches e Professores.

4. INDAGAÇÕES ATUAIS DA JUVENTUDE

duração: 10 sessões íàs 5as. feiras)

Dra LELIA T. VISANI

Destinado a Profissionais de Ciências Humanas e pais de jovens.

5. INTRODUÇÃO AO PENSAMENTO MARXISTA

duração: 12 sessões (às 4as. feiras)

professor: DUARTE PEREIRA

Destinado a iniciantes interessados no tema.

As inscrições devetão ser feitas atè o dia 3<0 de março

pelos telefones: 32-1635 ou 32-0958.

local : Praça da Sè. 158 — 7o a. cj. 701

TRIBUNA LIVRE

A oposição e as

eleições estaduais
A oposição tem chances de vencer

Emlllano José, presidente do Diretório

Zonal do PMDB no bairro de Brotas, em

Salvador, afirma, no artigo que publica-
mos abaixo, que um dos passos mais Im-

portantes que a oposição pode dar no mo-

mento, rumo á convocação de uma As-

semblèla Constituinte, é a ocupação dos

governos estaduais, a partir das eleições

de 1982. Para Emiliano, que também é Jor-
nalista e colaborador de Movimento, as

chances de vitória são grandes se a oposi-

ção se unir, sem perder de vista que 
"o

objetivo imediato fundamental é impor

uma derrota ao PDS, á ditadura".

Houve tempo no país, e bem recente,

em que amplos setores da oposição,so-

bretudo aqueles mais identificados á es-

quércla, pretendiam ver no processo elei-

toral apenas uma manobra burguesa, com

o qual não se devia fazer coro e do qual

não se deveria participar. O parlamento

era visto apenas como um cenário de luta

da burguesia, com o qual os setores ex-

piorados nada tinham a ver. Essa versão

parece enterrada pelas lições da luta de

classes no Brasil, sobretudo a partir de

1974, quando a esmagadora maioria da

população, saindo de um governo tão au-

toritário como o de Mediei, encontrou no

extinto MDB o mecanismo natural de sua

insatisfação e impôs uma derrota ao go-

verno.

Mas ainda há muitos setores da oposi-

ção que torcem o nariz diante do processo

eleitoral, temendo ser 
"envolvidos" 

por

ele, atropelados pelos liberais.

E há muitos que ainda temem levantar a

voz e defender a necessidade de aprofun-

dar a luta pelas mais amplas liberdades

democráticas, como se isso fosse, ainda,

embarcar na canoa da burguesia. Ainda

não se compreendeu, na devida medida, a

importância de conquistar espaços demo-

cráticos, nos mais variados níveis, desde

os sindicatos atè o parlamento, passando

por executivos estaduais.

Os argumentos que levam a um afasta-

mento da disputa eleitoral, ou pelo menos

a uma participação acanhada, giram sem-

pre em torno do caráter burguês do parla-

mento ou do caráter burquès do Estado.

Não è preciso recorrer a nenhum dos

clássicos para demonstrar o primarismo

das conclusões que se tiram dessas obvie-

dades. Não será 
"por 

fora" dos sindicatos

que levaremos adiante a luta pelo término

da estrutura sindical corporativista do

país. Não será alheios ao parlamento que

conseguiremos utilizar as potencialidades

de luta oferecidas por ele. E não será dis-

tante da luta pela disputa dos governos

estaduais que se afirmará quaisquer Dro-

postas oposicionistas ao nivel tático.

Muito se tem dito sobre as eleições de

1982. Inclusive que elas poderão não se

realizar. Afinal, sempre existem nuvens

negras no horizonte. Mais do que isso. há

os projetos do Planalto visando, no mini-

mo, diminuir o impacto de uma derrota

fragorosa e, no máximo, provocar uma re-

viravolta em alguns estados importantes.

È preciso lutar contra isso e, ao mesmo

tempo, não se pode deixar de ter uma po-

litica para as eleições de 82

O processo de eleição de governadores
constitui algo inédito para praticamente
uma geração. Todo o povo será novamente

eletrizado por campanhas eleitorais, mui-

to mais do que em simples eleições para

prefeituras ou para o Senado. Será a com-

preensão de que haverá uma ampla parti-
cipação das massas populares nesse pro-

cesso e a possibilidade para o crescimen-

to da oposição que deverão orientar a pre-

sença desinibida dos oposicionistas nas

campanhas para os governos estaduais.

Nessa caminhada rumo aos governos
estaduais, caberá à oposição que se con-

sidera mais conseqüente a compreensão

de que ainda estamos sob uma ditadura e

que o passo mais decisivo da oposição no

sentido da ampliação e consolidação de

conquistas democráticas é a convocação

de uma Assembléia Constituinte, livre,

democrática e soberana. Sem nenhuma

dúvida, um dos passos importantes nesse

sentido será .*' -.'jpaçáo de executivos,

mesmo que, em alguns estados, os novos

governantes venham a necessitar da pres-

são das bases populares para cumprir o

programa.
Se nada disso existisse, bastaria o ele-

mentar raciocínio de que cabe à oposição

somar tudo que puder no sentido de der-

rotar o PDS, impor uma derrota ao governo

em todo o país. Mas, além disso, as mas-

sas populares, independente dos passos

seguintes, serão beneficiadas com a exis-

tència de governos democráticos, mesmo

que limitados por um poder central discri-

cionário. A oposição que se pretende po-

pular dentro dos diversos partidos terá de

compreender, de um lado, a limitação dos

novos governos e. de outro, a real possi-

bilidade de levar à frente a consecução de

algumas bandeiras democráticas, sobre-

tudo na reorientação dos investimentos do

Estado.
A existência de novos partidos na cena

política, nascidos menos da dinâmica real

de movimentação das classes populares e

mais de uma arbitrária modificação im-

posta pela ditadura, colocou novos pro-

blernas para a atuação da oposição, espe-

cialmente o da necessidade de saberem,

resguardando seus obietivos próprios,

atuar unidos contra o governo. E a

grande prova será a eleição para os gover-

nos estaduais. Ninguém pode se assustar

com o fato de que, no momento, todos os

partidos tenham seus próprios cândida-

tos. O que poderá preocupar é a manuten-

ção dessa postura.
Grave ainda è a posição daqueles que,

admitindo que o PDS è muito forte no seu

Estado, decidem, por isso, manter a todo

custo e indefir. 
'amente o seu próprio

candidato, mesmo tendo convicção de

que outro partido tem mais chances. É a

perigosa tese da 
"autoreferència", 

que,

no frigir dos ovos, só beneficiará o PDS,

acabando por se constituir numa atitude

derrotista diante do governo, pois aceita

de antemão a vitória governista, recolhen-

do-se à frágil postura de 
"marcar 

posi-

ção". Não compreende a importância de

investir, pra valer, numa vitória oposicio-

nista, que, na maioria dos estados, è pos-

sivel. Mesmo na Bahia, onde essa posição

costuma aparecer, as chances de vitória

da oposição são reais se todos compreen-

derem a necessidade de atuarem unifica-

dos, desde o PT até o PP, passando pelo

PDT e, evidentemente, pelo PMDB, que è

o partido mais forte.

É hora de passar da simples fraseologia

sobre a necessidade de aprofundar a exis-

tència da democracia e de acumular forças

em direção ao socialismo para o terreno

da prática política. Acreditar que avança-

remos distantes das massas è uma ilusão

que a experiência dos anos recentes aca-

bou de destruir. Agora, temos de nos en-

volver com uma política de massas a mais

aberta possível, onde a participação nas

eleições para os próximos governos ocupa

papel essencial.

Aprofundar a capacidade de mobiliza-

ção e organização do povo. Contribuir pa-

ra o avanço de sua consciência quanto às

questões políticas, econômicas e sociais

que envolvem o pais. Participar com as

classes populares da luta pela abertura de

novos espaços democráticos. Fazer avan-

çar a luta pela convocação de uma As-

semblèia Nacional Constituinte que não

seja fruto apenas das elites. Essas são ai-

gumas metas que devemos perseguir no

trabalho eleitoral, sem perder de vista o

objetivo imediato fundamental, que é o de

impor uma derota ao PDS, ao partido do

governo, à ditadura. Se os partidos não

colocarem na ordem do dia essa meta —

derrotar o governo 
— e adotarem a política

de 
"venha 

a nós, tudo; ao vosso reino, na-

da" é certo que nem se fortalecerão e nem

contribuirão para a derrota do atual regi-

me. Como diz o professor Waldir Pires,

uma das melhores opções democráticas

para o governo da Bahia, è necessário que

todos se preocupem em desenvolver a
"pedagogia 

da frente", que se entenda

amplamente a importância de somar o

máximo de forças para conquistar e con-

solidar espaços democráticos, que permi-

tam aos trabalhadores colocarem na or-

dem do dia a possibilidade de eles pró-

prios guiarem os destinos do país.
Emiliano José
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SAÚDE

Os malefícios das

clínicas populares
Arrancar dente é mais barato que uma cerveja

Lendo, no n° 294 de Movimento, a matrv
ria "Veja 

come i brasil pode se livrar de um
bilhão de cáries , fiquei surpreso ao perce-
ber como o assunto — odontologia —foi

tão bem tratado pelo autor, Antônio Carlos
Ferreira. Acompanho matérias sobre odon-
tologia que sào publicadas em revistas e

jornais da 
"grande imprensa", que sempre

pecam por erros grosseiros e pela superfi-
cialidade de suas análises.

O que acontece com a odontologia está

relacionado diretamente com o 
"sisie>r,a de

saúde" que nos è imposto pelo capitalismo
internacional. No Brasil a odontologia está

estruturada principalmente na odontologia

dos Estados Unidos.

O ensino nas escolas nem sempre prepa-
ra e orienta os alunos para a realidade bra-

sileira. As faculdades, mesmo quanto man-

tidas pelo Estado, são bastante onerosas

para os pais de alunos, quo necessitam de

instrumentos importados, caríssimos, con-

trolados pelas multinacionais, e às vezes

até de medicamentos também importados.

E logo que o aluno concluir o curso terá que
comprar o consultório, cujo preço atual-

mente varia de 400 a 800 mil cruzeiros.

Quando a faculdade è particular, além de

instrumentos, materiais e medicamentos, o

aluno tem que pagar uma taxa de matrícula

que hoje é superior a 30 mil cruzeiros e as

mensalidades, em torno de 20 mil.

Depois de concluído o curso e montado o

consultório, descobre-se, devido ao alu-

guel, impostos, material e outras despesas,

que o tratamento odontológico curativo é

muito caro para o povo. E é então que co-

CAMPO

Luta por
carteira

assinada
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Paracatu, Minas Gerais, está mobilizando

toda a classe para a assinatura da carteira

de trabalho de todos os trabalhadores rurais

assalariados. E com o trabalho de base que

estamos desenvolvendo os trabalhadores

estão se conscientizando da necessidade da

carteira assinada e de outros benefícios que

podem alcançar através da união de todos

no Sindicato (...)
Esta atitude foi tomada nao só pela ne-

cessidade de um simples trabalho sindical,

mas também em razão das perseguições

que o Sindicato vem sofrendo da parte da

Prefeitura e da Câmara Municipal, como

também de outras autoridades, que pro-

curam escurecer o que o Sindicato tem feito

e está fazendo de bem para a comunidade

(...)
Esperamos contar em nossa campanha

com a participação e apoio de todos os tra-

balhadores e das autoridades que reconhe-

cerem os direitos da classe através do que
diz a lei.

Miguel Monteiro dos Santos __ presidente
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Paracatu ______ Minas Gerais.
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meçam a surgir e a proliferar espantosa-
mente as 

"clínicas 
populares", que de 

"po-

pular" só tem o nome, assim como os jor-
nais Noticias Populares, Diário Popular, O

Dia e outros — que são 
"populistas" e de-

soneslos com o povo.

Nestes 
"açougues odontológicos", que a

maioria do povo freqüenta devido principal-
mente às suas condições econômicas e

culturais, o tratamento è baseado em 
"ex-

trações" (arrancar os dentes) e colocar 
"pró-

teses". Geralmente as extrações são bas-

tante baratas (mais baratas do que cortar o

cabelo ou beber uma cerveja) e as próteses
também, embora feitas por pessoas (proté-
ticos) sem a mínima orientação e, por isso

mesmo, perigosas. Uma prótese mal feita e

mal adaptada é um dos principais fatores
cancerígenos na boca. Além disso, por me-

lhor que seja uma prótese total, nunca che-

ga a substituir nem em 20% a função mas-

tigatória dos dentes naturais. Além disso,

as obturações feitas nessas clínicas são ia-

trogènicas — causam mais mal do que bem

aos clientes.

Poderia apontar outros malefícios causa-

dos por estas clinicas, mas acho que isto ,à
è suficiente. Veio como única saída Dará

solucionar este problema de saúde oral a

mobilização e a organização do povo para
criar um sistema econômico, político e so-

ciai adaptado à nossa realidade e não i.n-

posto pelas multinacionais, como este quo
vivemos.

Henrique de Souza Miranda

2° secretário da Associação Paulista de

Cirurgiões-Dentistas, seção São João da
Boa vista, SP.

Errata
Em nossa edição n° 297, um erro de revi-

são tornou Golbery do Couto e Silva diretor

da Corretora Laureano. A referência correta

era a seu filho, Golbery do Couto e Silva Jú-

nior. Também por erro de produção gráfica,
na página 12, o texto de apresentação da

matéria ficou ininteligível; o certo è: 
"Como

funciona o 
'monstro' criado no mercado in-

ternacional do dinheiro, que liquidou com a

independência das políticas econômicas

nacionais". E em nossa edição passada a

produção gráfica trocou as duas fotos de

capa (Wladimir Palmeira e Marcos Noguei-
ra). Nesta mesma edição se afirma que o
Movimento dos Padres Casados se reuniu

em Itaici; na verdade o encontro foi em Ta-
boão da Serra e a carta do papa a que se re-

fere a matéria foi enviada ao Encontro Na-

cional dos Bispos e não ao encontro dos

padres casados. E na seção de cartas desta
mesma edição, publicamos uma carta de

nosso colaborador Armando Boito, com

correções a respeito de um artigo seu pu-
blicado na edição n° 296 na seção Tribuna

Livre. Como a forma de publicação da carta

de Boito, ao lado de uma outra do deputado

Siqueira Campos, pode gerar mal-entendi-

do, Movimento confirma as afirmações de

Boito na semana passada, ou seja: comete-
mos alguns erros na condensação de seu

artigo na Tribuna Livre, que levaram a con-

fundir sua posição perante a legalização da

UNE. Como ele jà disse, não é contra a le-

galização da entidade, mas contra a legali-

zação que leva ao seu atrelamento ao apa-

relho do Estado.

TRIBUNA LIVRE

Arte panfletária e

panfleto artístico
Arte revolucionária, sem perder qualidade

Claribe! Alegria, intelectual salvarore-
nha que hoje vive na Europa, foi um dos

jurados do último concurso 
"Casa de Las

Américas , promovido pelo governo cuba-
no a que há vinte anos vem reunindo es-
critoresda América Latina. Em Cuba, Cia-
ribel foi convidada para algumas pales-
fias, onde falou principalmente scbie lite-
ratura em El Salvador e sua relação com a
luta pela libertação nacional. A seguir
transcrevemos um trecho de sua palesira
proferida na abertura do concurso, onde
defende a idéia de que 

"toda expressão de
arte pode ser revolucionária, sem que por
isso perca sua qualidade"

A cultura em meu país tem sido, ate

aaora, ignorada, persequidaou deformada
deliberadamente. Em meio ao complexo

comercial do Metro-Cçntro de San Salva-
dor, se levanta um resplandescente mo-
numento de hamburgers MacDonald. tra-
zido diretamente de Miami sobre um tape-
te mágico.

A oligarquia do meu país, desde muitos

anos, adora o ídolo plástico da cultura de

consumo norte-americana. Isto acontece

num país de gente faminta, analfabeta e

marginalizada, é uma das contradições

mais grotescas e alienantes de uma cul-

tura sobreposta à nossa vordadeira cultura

autóctone.

Ultimamente nossa cultura tem recebi-

do golpes duríssimos Desde 15 de ou-

tubro de 1979, paramílítares do governo

salvadorenho assassinaram mais de 133

professores. Os quadros culturais de meu

país aprenderam que o artista tem que ser

um combatente a mais.

Reccrdo que um professor meu, de pri-
mário, por volta dos anos 30 já sentia isso.

Chamava-se Francisco Luarca, era índio

de Ataco e foi expulso do pais acusado de

subversão. Recordo-me de dom Celestino

Castro, meu professor na escola secunda-

ria, que, junto a Cayetano Carpio, nosso

comandante de guerra, esteve vários me-

ses no cárcere e foi torturado selvagemen-

te até que um dia, à hora do recreio,

burlou a vigilância dos policiais, saiu ca-

minhando tranqüilamente e se refugiou na

embaixada da Costa Rica. Recordo nosso

Roque Dalton, que duas vezes escapou

por milagre das goelas da morte. Conheço

muitos outros cujos nomes nào posso re-

velar; um dramaturgo que encampou o

teatro de luta de libertação nacional, uma

poeta que rabisca seus versos na culatra

de seu fuzil quando há pausas no eomba-

te, vários professores universitários que
deixaram as aulas para trabalhar em tem-

po integral, orientando e educando na

pràxis, revolucionária cinco milhões de

salvadorenhos.

Não é possivel nestes momentos fazer
literatura encerrados em torres de marfi:.-
Quem não luta ao iado do povo está contra
ele.

Meu povo esta comprometido numa luta

não só para conquistar a soberania na-

cional, a autodeterminação e a justiça so-

ciai, mas também por seu direito de ter

acesso à cultura.

Tudo isto foi visto com clareza pelos
companheiros que há cerca de dois

anos formaram o Movimento da Cultura
Popular. Ali, de forma combativa e tam-

bém clandestina, dada a situação do pais,
trabalham ocetas, dramaturgos, músicos,

pintores etc. É um movimento que trata
de recolher todas as expressões artísticas

combativas através do país. Seu fuzil è o

seu mural, a sua canção, o seu poema.

Toda expressão de arte pode ser revolu-

cionária, sem com isso perder sua quali
dade. Um poema talvez não deva ser pan-
fletàno, mas um panfleto sim pode ser ar-

tístico. Um conto fantástico, ainda que
aparentemente não fale de politica, tam-

bém pode ser revolucionário. O povo o en-

tende inteiramente, è nrvila sábio que cada

um de nós e não se equivoca em suas pre-
ferèncias. A culatra deve ser sua e não

pode pertencer somente a uma elite. Não

pode ser jamaisum objeto de luxo.

'...) "La libertad no se conquista con

flores" — disse Auousto César Sandmo há

meio século, 
"sino con ei fusil em Ia

mano". Sandino demonstrou que seu pe-

queno e mal equipado Exército de Ho-

mens Livres podia expulsar de seu pais as

forças mais bem preparadas do poder
mais forte do mundo. Fidel Castro con-

firmou a lição há 21 anos, e há exatamente

um ano e meio a Frente Sandinista de Li-

bertaçào Nacional reconfirmou a visão de

seu prócer e derrotou a Guarda Nacional

de Somoza, treinada e equipada pelos E. -

tados Unidos e abastecida por Israel e Ar-

gentina. entre outros.

Hojeé o meu país, El Salvador, o prota-

gonista desta luta éter \a antre a liberdade

e o terror, entre a democracia popular e o

fascismo, entre a vida plena e a desuma-

nização brutal.

Claribel Alegria

CONVITE
ATO CULTURAL - 25.03.81 - 20 hs. - COLÉGIO EQUIPE

No dia 25 de Março de 1981 os professores, em todo o Brasil, se mobilizarão de dife-

rentes formas em função dos múltiplos problemas que enfrentam no exercício de sua

profissão e em função da realidade atual do pais.
Convidamos os colegas profissionais de Educação de todos os niveis de ensino da re-

de pública e particular, de todo o Estado de São Paulo, para o ATO CULTURAL que serà

realizado no dia 25 de março, às 20 horas. _*___.**_____,

O ATO CULTURAL serà no Salào Nobre do Colégio Equipe, à Rua Martiniano de Car-

valho n° 156. e constará de:

1. Breves Palavras aos Educadores Brasileiros — Prof. Paulo Freire.

2. Informe sobre a realidade educacional brasileira e latinoamericana — Coordenação

da Mesa.

Intervenção de um representante do Prof. David Maximiniano de Souza,que está cum-

prindo penas de prisão em Juiz de fora — Minas Gerais.

3 _ Apresentação de músicas do folclore brasileiro e latino-americano— Grupo de

Teatro 
"União 

e Olho Vivo".
Colega, contamos com a sua presença.

CONFEDERAÇÃO DOS PROFESSORES DO BRASIL
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O recado foi captado primeiro pela seção 
"Radar", da Veja: o

general-presidente nio gosta de se ver caricaturado. De radar em radar o

recado se espalhou, isso é, passou a ser dado nos ouvidos dos chargislas pelos editores

da grande imprensa: 
"Vê se manera!"

Não maneramos, não! Se o homem não eslà gostando é sinal que estamos

acenando, por isso lutaremos até a última gola de linta nanquim pelo direito de

caricalurizá-lo. Neste CORTA-KSSA ESPECIAL lançamos nosso grito de guerra: pela

caricatura ampla, geral I irreslrila!
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Assim que Figueiredo revelou seu

desapreço pelos chargistas, o Jor-

nal de Brasília demitiu Giugon ^""^-^

acabou com a charge. Cuidado, /^*-—^\ .*£'

pessoal! Fies estão de olho na /?S ^\ 
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